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1. Introdução

No início de 1999, durante a cerimônia de troca de comando da Escola Preparatória de Cadetes do Exército, localizada em Campinas, mantive o seguinte diálogo com o General Zenildo Lucena, então Ministro do Exército:

- Ministro, como andam os preparativos para o Ministério da Defesa? Acredita que será criado até o final do governo do Presidente Fernando Henrique?

- O Presidente decidiu e nós (Forças Armadas) vamos cumprir. O Ministério da Defesa será implantado.

O objetivo deste ensaio é analisar as mudanças que se desenvolveram nas relações entre o Presidente da República e as Forças Armadas, em conseqüência da criação do ministério da Defesa, durante os dois mandatos do Presidente Fernando Henrique Cardoso.  A partir de 1999, o novo formato da presença militar no governo – que significa também uma nova estrutura da direção civil sobre as Forças Armadas - contém dois elementos indissociáveis: uma nova relação de poder e uma mudança na mentalidade militar, que será sempre um misto de convicção e de acomodação à nova realidade. Buscaremos compreender a implantação da autoridade enquanto um conjunto de atitudes e políticas emanadas do presidente da República em suas relações com os militares e a Defesa Nacional. Tal implantação é indissociável de uma agenda cujos componentes mínimos são os seguintes: (a) ministério da Defesa; (b) Política de Defesa Nacional; (c) SIVAM - Sistema de Vigilância da Amazônia; (d) reequipamento militar com recursos externos; (e) acerto da situação de mortos e desaparecidos durante a repressão do regime militar (responsabilidade do Estado e preservação política das Forças Armadas); (f) situação funcional dos militares (emenda constitucional estabelece a condição de funcionários do Estado) e reajustes de vencimentos; (g) serviço civil alternativo ao serviço militar; (h) ampliação do intercâmbio e início de manobras conjuntas no contexto do Mercosul; (i) Forças de Paz e MOMEP; (j) emprego pontual do Exército para controlar greves em refinarias de Petróleo (1995) e nas Polícias Militares e Civis de diversos Estados a partir de 1997, para organizar a distribuição de alimentos em situação de seca e evitar saques (1998); (l) preservação do preparo militar da Defesa interna; (m) a criação da Agência Brasileira de Inteligência.

Daremos atenção neste ensaio ao diálogo entre militares e parlamentares acerca do ministério da Defesa, diálogo por vezes muito tenso. Analisaremos as principais teses que parlamentares e seus convidados – autoridades militares - apresentaram na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados durante a tramitação legislativa da proposta de criação do ministério da Defesa. Não terá sido possível o acesso a todos os depoimentos, inclusive os que ocorreram na Comissão congênere do Senado Federal. No entanto, estou seguro de haver examinado a maior parte das manifestações. Melhor ainda, estou convencido de ter analisado os pronunciamentos dos atores políticos mais destacados no processo de substituição de uma estrutura tradicional de presença militar nos governos (os ministérios militares e o Estado-Maior das Forças Armadas) pelo formato do ministério da Defesa a partir de 1995.

Visto que os temas que abordaremos se inscrevem em complexas relações entre o poder político e o aparelho militar, buscamos identificar qual sujeito político (ou quais sujeitos políticos, quando for o caso) detém as principais iniciativas e exerce poder mais amplo e qualificado: o governo, no qual a posição de destaque é ocupada pelo presidente da República, vindo a seguir a área econômica e os principais coordenadores políticos; a área militar, cujo poder é declinante deste 1974 (início da distensão política do presidente Geisel) e cujas funções permanecem praticamente as mesmas no tocante à Defesa externa, à ordem pública e política (“lei e ordem”) e à defesa das instituições; o Congresso Nacional cuja pauta é determinada fundamentalmente pelos interesses do Executivo; o Judiciário, ao qual cabe julgar pendências judiciais e mesmo a constitucionalidade das normas. A partir de tal identificação de atores proeminentes, valerá proceder do mesmo modo com relação aos atores capazes de tomar contra-iniciativas e condicionar o sentido e a natureza do processo político. Nas temáticas militares, o Executivo – do qual as Forças Armadas fazem parte - é o ator político por excelência, pois a Defesa Nacional diz respeito primordialmente a este Poder e, complementarmente, a outras instâncias e Poderes do Estado. Pois ao Executivo cabe prover as Forças Armadas de recursos orçamentários, com o concurso do Legislativo, e de direção exclusiva do preparo militar. Caso o Executivo não proceda assim, elas tendem a buscar autonomia para lutar pelos meios adequados aos fins que elas estabelecem. 

Anteriormente ao governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, com a exceção notável do governo Geisel que dirigiu efetivamente o aparelho militar, as principais iniciativas que se traduziram em “pautas militares” procederam das Forças Armadas, através de seus ministros, ainda que apresentadas como iniciativas dos Presidentes da República. Quanto ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, condicionou de tal modo o desenvolvimento das Forças Armadas e da Defesa Nacional que os chefes militares foram colocados em situação subordinada em relação às iniciativas e à autoridade presidencial. Em razão destes fatores, adotamos como linha divisória na direção civil sobre as Forças Armadas o primeiro governo do presidente Fernando Henrique (1995-1998). E o fator político que estabeleceu tal linha divisória é a decisão de criar o ministério da Defesa. Após comunicar esta decisão aos oficiais-generais que convidou para as funções de ministros militares, no final de 1994, determinou ao Estado-Maior das Forças Armadas estudos visando a implantação do novo ministério, que foi anunciado informalmente pelo general Zenildo Lucena, ministro do Exército do governo Itamar Franco e do primeiro governo Cardoso. Nesta fase de mudança e incerteza, ao emprestar a chancela do Exército à decisão presidencial: “O ministério da Defesa virá. O presidente Fernando Henrique vai conduzir o processo”.
 

2
O novo formato do poder civil sobre as Forças Armadas

No momento, convém adiantar que eram três os objetivos principais dos estudos do EMFA. O primeiro disse respeito à análise das estruturas de Defesa Nacional no plano internacional, havendo países que preservam os ministérios militares e outros a organizam através do ministério da Defesa. Tratava-se também de identificar as experiências internacionais que poderiam servir de inspiração para o Brasil e, ao contrário, as estruturas ou fatores que deveriam ser evitados. Em segundo lugar, propor o formato do ministério da Defesa com a conseqüente adaptação da estrutura militar. Assim, o EMFA adotou alguns conceitos singelos e de bom senso, nem sempre fáceis de serem implementados: não confrontar a tradição militar brasileira, mudar com moderação, evitar artificialismos (modismos, talvez). Portanto, sendo previsíveis a amplitude e a profundidade da mudança, em futuro muito próximo, que ela se restringisse a um campo conceitual brasileiro. O EMFA teve de compartilhar o terceiro objetivo com os ministros militares: ou seja, a preparação dos próprios militares – cerca de 300 mil homens e mulheres em uniforme – para uma acolhida adequada ao ministério da Defesa, pois eram conhecidas as resistências tradicionais ao abandono do formato “cada Força com um ministério”.    

2.1
A construção teórica

A criação do ministério da Defesa constitui um processo tenso, por vezes muito conflitivo, que recebeu a marca da autoridade política do presidente e da subordinação dos representantes máximos das Forças Armadas a partir de 1º de janeiro de 1995, posse do presidente Fernando Henrique Cardoso. Este tema não aparecera com clareza durante sua campanha presidencial, pois o então candidato mantivera-se cauteloso com respeito à temática militar e de Defesa Nacional, cautela que traduzia, talvez, a disposição de acomodar-se eleitoralmente às posições mais conservadoras. No entanto, outra foi sua atitude enquanto presidente eleito e ainda não empossado: deixou claro ao país que criaria o ministério da Defesa e escolheu ministros militares que não ofereceriam obstáculos à sua decisão.
 

O debate que teremos oportunidade de acompanhar neste ensaio - ao qual os ministros militares compareceram com muita freqüência através da imprensa e do Congresso Nacional – faz parte do processo de acomodação militar a uma deliberação política. Através dos seus representantes qualificados, o setor militar - diante da decisão presidencial - não contesta o ministério da Defesa, mas reivindica que ele seja implantado na oportunidade mais adequada como resultado de estudos, de caráter institucional, que levem em consideração o ambiente político, cultural e emocional das Forças Armadas. Da parte do presidente, vigoram a firmeza da decisão e a flexibilidade na definição do tempo político. Daí haver concedido um prazo elástico aos estudos, realizados pelo Estado Maior das Forças Armadas, que ocuparam os quatro anos de seu primeiro governo. Reeleito em 1998, criou o ministério da Defesa, em caráter extraordinário, ao tomar posse no seu segundo mandato.

A modalidade tradicional do protagonismo militar teve um ponto alto durante o governo do Presidente Itamar Franco, do qual o senador Fernando Henrique foi ministro das Relações Exteriores e da Fazenda. Este protagonismo referiu-se particularmente às questões de natureza salarial, em função da perda acentuada do valor dos vencimentos militares e civis e da necessidade de renovação dos equipamentos bélicos. Os ministros militares faziam parte do jogo político de alto nível do Estado, aliando-se a grupos políticos dentro do governo de modo a pressionar os ministros da área econômica (o que é quase sempre improdutivo impossível, dado o caráter semiditatorial dos responsáveis por este setor). Os ministros militares (Marinha, Exército, Aeronáutica e Estado-Maior das Forças Armadas) reportavam-se diretamente ao Presidente Itamar Franco, que indicara ministros de condição militar para a Administração Federal (general Romildo Cahim) e para a Secretaria de Assuntos Estratégicos (almirante Mário César Flores).

Derivado em parte da existência dos ministérios militares, este protagonismo prolongou-se no governo Fernando Henrique Cardoso, referindo-se não ao ministério da Defesa – os conflitos ficarão circunscritos ao ambiente castrense – mas ao tema dos desaparecidos, que atraiu mais a atenção dos militares do que o ministério da Defesa. Mas foram entidades de natureza civil, constituídas por militares da reserva, que mais se opuseram ao projeto de lei dos desaparecidos. Ao concentrar nesta lei seu maior desconforto com as mudanças, esta ação associativa de certo modo facilitou o caminho para o ministério da Defesa.

Como se vê, a estratégia de Fernando Henrique adotou dois temas de alta sensibilidade: desaparecidos e ministério da Defesa. Apresentados praticamente ao mesmo tempo, os apoios institucionais a um deles fortalecia a estratégia no seu conjunto, ao passo que as dificuldades sobre os desaparecidos, no meio militar, foram barradas pelos ministros respectivos, particularmente o general Zenildo Lucena.

As Forças Armadas se opuseram tradicionalmente ao ministério da Defesa. Considerando que é muito variável a composição dos escalões mais elevados da hierarquia das Forças singulares, em razão das normas de permanência no generalato (máximo de treze anos), é notável a constância dos argumentos contrários ao abandono do tradicional formato dos ministérios militares singulares (Marinha, Exército e Aeronáutica) e do ministério coordenador de assuntos comuns (Estado Maior das Forças Armadas). Raros foram os oficiais-generais que escaparam à onda oposicionista ao ministério da Defesa. Algumas razões institucionais se destacam numa aproximação ao tema. Os ministérios da Marinha e do Exército (durante muitas décadas foi denominado ministério da Guerra) existem desde a constituição do Estado nacional, na década de trinta do século XIX. O ministério da Aeronáutica foi criado em janeiro de 1941 e subordina a Força Aérea Brasileira, que surgiu da fusão da Aviação Militar (do Exército) e da Aviação Naval. A exemplo destes organismos, o Estado-Maior das Forças Armadas é uma herança da Missão Militar Francesa, que atuou no Brasil nas décadas de vinte e trinta. Portanto, é de supor a acomodação dos interesses militares nesta estrutura e a maior expressão institucional e política do Exército. Se este enraizamento já sugere dificuldades para a sua superação, acrescente-se a prática da busca do consenso no tratamento de temas comuns às Forças. O consenso pressupõe o seu contrário, isto é, o dissenso ou o veto. Se uma mudança somente pode ser adotada com a concordância de todas as Forças singulares, a voz discordante impedirá a adoção de novas normas e, por conseqüência, determinará a preservação do que já existe.

O Conselho dos Vice-chefes de Estado-Maior (CONVICE): a resistência ao ministério da Defesa

Há razões históricas na oposição ao ministério da Defesa, pois militares sempre temeram a perda de estatura política, de influência política junto a outros organismos do Estado, de poder no plano da sociedade e de valor simbólico no plano da construção da nacionalidade. A este respeito, convém examinar detidamente o documento “Estudo nº 01/CONVICE-C”, de 29.10.96,
 no que diz respeito às resistências à perspectiva do fim dos ministérios militares: “É pensamento corrente nos ministérios militares que essa criação (do ministério da Defesa) poderia acarretar: perda de poder dos Ministros – diminuição no autogerenciamento da política individual formulada pelas Forças; diminuição de cargos de oficiais-generais; enfraquecimento do poder político das Forças Armadas junto ao governo; necessidade de recursos para implantação e para o funcionamento e divisão de orçamento; criação de mais um nível na cadeia decisória (administrativa e operacional); envolvimento político nos assuntos relevantes de Defesa – pressões externas e interna”. Expostas estas ressalvas, o documento dos vice-chefes de Estado-Maior da Marinha, Exército e Aeronáutica sugere que o reordenamento da estrutura militar, em decorrência do ministério da Defesa, promova os seguintes aspectos: “manutenção dos ministérios militares atuais, sem subordiná-los ao ministério da Defesa; (...) formular um modelo de consenso das Forças Armadas, de forma a contrapor qualquer tentativa externa de implantar o ministério da Defesa”. Em outras palavras, já que o ministério da Defesa virá, que tudo o mais permaneça como está.

Este documento combate a “fusão” das Forças singulares numa estrutura militar única, hipótese que não chegou a ser levada a sério. Porém, o receio mais evidente diz respeito aos aspectos políticos, que os vice-chefes consideram “o ponto mais delicado da questão”. Em outras palavras, o novo ministério estará destinado a diminuir o poder político dos militares. Os parlamentares que defendem esta alternativa pretendem “inserir um escalão político, e civil, entre os comandantes superiores das Forças Armadas e o presidente da República”. Trata-se de implantar ou reforçar a predominância do poder civil, razão última da criação deste ministério: “alegam eles que, restringindo a liberdade de escolha do presidente quanto aos altos comandos militares, e evitando a designação de um militar para o cargo de ministro da Defesa, estarão contribuindo para garantir a democracia e fortalecer o poder civil. Esta argumentação é evidentemente errônea, uma vez que a democracia e o poder civil não podem ser fortalecidos apenas por mudanças estruturais, e sim por mudanças de mentalidade. Evidentemente, o ministério da Defesa em nada contribuiria para essa mudança”. Dizem os autores que os ministros militares influenciam as decisões do governo federal, pois despacham com o presidente e fazem parte de diversos conselhos superiores do Estado: “Uma tomada de posição conjunta dos ministros militares, em reunião do ministério, tem e, obviamente, sempre terá peso sensível”. Os autores têm clareza acerca do ponto nodal: se perderem a condição de ministros, os comandantes das Forças perderão poder político, sua capacidade de influenciar decisões será diminuída em situações de normalidade ou de crise. Na última hipótese, ficaria ainda mais grave a falta de acesso direto dos comandantes ao presidente.

Em decorrência de tantas objeções, mas considerando que a decisão presidencial da criação do ministério da Defesa tinha sido tomada, defendem os autores que “os ministérios militares deveriam permanecer com suas atribuições atuais, numa fase inicial, para, posteriormente, caso necessário, repassar as atividades comuns para outro órgão que poderia, a médio ou longo prazo, ser o ministério da Defesa”. Em suma, não sendo possível evitar a sua criação, que ao menos o novo ministério fosse estabelecido em longo prazo. Enquanto isto, uma Junta de Defesa (a ser formada pelos ministros militares, ministro da Defesa e chefes dos Estados-Maiores), funcionaria como uma estrutura de poder paralela ao ministério da Defesa.  Daí a conclusão sobre a inconveniência do novo ministério em curto prazo: “a implantação de um ministério da Defesa, de modo imediato, implicaria em modificação das estruturas dos ministérios militares e do EMFA de modo significativo, não permitindo o retorno às origens, caso algum insucesso ou óbice, de grande expressão fosse encontrado. (...) Pode-se então afirmar, à vista do exposto, não ser conveniente para o País a criação imediata de um ministério da Defesa convencional, com a transformação dos ministérios militares em Departamentos desse ministério, e do EMFA num Estado-Maior Geral, também a ele subordinado”.

O debate em torno do prazo para a adoção do novo formato dissimula a oposição do CONVICE ao ministério da Defesa. Trata-se de uma mudança profunda que poderá consolidar-se ou não no futuro. Importa ressaltar que o ministério da Defesa pressupõe uma mudança de mentalidade na área militar, cuja profundidade ainda não é possível avaliar. Mas é lícito trabalhar com a hipótese de que a perda de resistência à tese no primeiro escalão, e o laborar acadêmico em escalões intermediários produzirão uma disposição mais favorável ao ministério da Defesa, que poderão associar-se positivamente ao eventual sucesso da sua implantação. Neste sentido, o presidente, o ministro da Defesa e os comandantes militares estão, no ambiente castrense, construindo a legitimidade do novo formato institucional das Forças Armadas.

A Assembléia Nacional Constituinte: a negação ao ministério da Defesa

O documento do CONVICE traduz o mal-estar com a perspectiva do fim dos ministérios militares. Uma década antes, a tese do ministério da Defesa fora contestada em nome da “preservação dos militares contra o revanchismo” na Assembléia Nacional Constituinte (1987-88). O conceito impreciso de revanchismo incluía a perda de direitos dos militares, a permanência de estruturas de poder (como o Conselho de Segurança Nacional e o Serviço Nacional de Informações) e, principalmente, o receio do julgamento de militares e das Forças Armadas pela repressão movida pelo regime militar. Contestar o revanchismo foi uma maneira de contestar mudanças. Mas o que estava em jogo na Constituinte não era apenas o formato institucional da presença militar, mas também, e muito especialmente, a natureza de suas funções: “no momento em que se instala a Constituinte, a função constitucional das FFAA não é uma questão teórica. Trata-se, sobretudo, de uma questão de relação política entre o aparelho militar, as instâncias políticas do Estado e a sociedade. (...) Os ministros militares não estão pedindo licença à ANC para virem a exercer este papel no futuro. Eles reivindicam que a ANC o reconheça como constitucional dentro da nova ordem política, já que o aparelho militar o desempenha no presente com base na herança constitucional e política transmitida desde a inauguração da República”.

Portanto, a forma da presença militar no Executivo (três ministérios ou ministério da Defesa) foi examinada na Constituinte de modo subsidiário ao das funções e papéis militares, e sob a égide da tutela militar. Por força dos costumes e da tradição constitucional e castrense, num momento de grande pressão social e política, uma tutela militar aplicou-se sobre os processos decisórios (governo e Constituinte); exercida pelo ministro do Exército, general Leônidas Pires Gonçalves, ela reforçou a opção pelo presidencialismo (contra o parlamentarismo) e pela preservação dos ministérios militares (contra o ministério da Defesa). Uma nova relação entre o poder político e as Forças Armadas, que se inicia no governo do presidente Fernando Collor de Melo (1990-93), é reforçada pelo presidente Itamar Franco na direção de um papel estritamente constitucional dos ministros militares. Pode-se dizer que o presidente Fernando Henrique Cardoso a aprofunda mediante uma agenda complexa na relação civil-militar. Fundada na autoridade presidencial e complementada à distância pelo Congresso Nacional, deixou para trás antigos temores e vetos militares, os quais, na Constituinte, apontavam também o combate à ampliação da anistia aos militares punidos pela Revolução de 1964. 

As Forças Armadas se manifestaram na Constituinte pela preservação pura e simples de todas as missões, estruturas, papéis e conceitos com os quais se identificaram tradicionalmente. Ou seja, reivindicaram a preservação do direito à intervenção militar na política. Este direito tinha um determinado formato constitucional – a defesa externa associada à defesa interna, isto é, ao direito militar de atuar para preservar a lei e a ordem, expressão tão ampla quanto imprecisa – e também um formato institucional: ministérios militares (incluindo o EMFA), Conselho de Segurança Nacional (com influência militar em todas as áreas de governo) e Serviço Nacional de Informações (com seus tentáculos no Estado e na sociedade). Além destes fatores, a preservação da Justiça Militar era um dos objetivos militares, na medida em que deliberava sobre delitos administrativos e crimes militares no ambiente castrense, mas também, e, sobretudo, constituiu no regime militar a extensão do poder das Forças Armadas sobre a sociedade. O julgamento dos delitos contra a Segurança Nacional, cometidos por militares ou civis, passou a ser uma das atribuições da Justiça Militar por força do Ato Institucional nº 2, de outubro de 1965. Também constituiu uma reivindicação das Forças Armadas que as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros (igualmente militares) continuassem na condição de forças auxiliares e reservas do Exército. Por último, os militares foram muito sensíveis com a possibilidade de ampliação da anistia política além do que havia sido estabelecido em 1978.

A Assembléia Nacional Constituinte adotou todas as demandas militares, com exceção do Conselho de Segurança Nacional. Foi uma grande derrota, pois o poder militar se expressara com tal força no CSN que o seu não-acolhimento na nova Constituição tem o significado de superação de um dos principais mecanismos do regime autoritário. Mas os constituintes cederam no tocante à preservação dos ministérios militares. De certo modo, os militares perderam uma instituição que lhes fora muito importante, estratégica mesmo, mas preservaram o que lhes pareceu mais perene. Daí a sua intensa resistência à tese do ministério da Defesa. Viram com clareza o que estava em jogo: os ministérios militares preservaram um grau elevado de autonomia política das Forças Armadas, ao passo que o ministério da Defesa significaria a perda desta autonomia e a implantação da direção política sobre a área militar. Não mais os representantes militares no governo, mas o representante do presidente da República na direção superior das Forças Armadas.

O combate que os militares moveram ao ministério da Defesa na Constituinte teve dois componentes principais. O primeiro foi a racionalidade. Se o novo formato seria adotado como instrumento de uma maior racionalidade conceitual e de meios para a mais adequada preparação militar, isto não seria obtido. Ao contrário, diversos países gastaram muito mais em conseqüência do ministério da Defesa.  O segundo componente foi a autonomia militar, que deveria ser preservada. Ora, não seria precisamente o objetivo dos postulantes do ministério da Defesa a subordinação militar ao poder político? Não deixariam os ministros militares de sê-lo, de despachar com o presidente da República? Não perderiam também a influência sobre áreas governamentais civis? O terceiro componente foi a cultura brasileira. Brasileiros, somos diversificados, distribuído o poder militar em ministérios distintos. Por que mudar, senão para ceder a um modismo injustificável? 

Este discurso da negação continha mais elementos contrários ao ministério da Defesa do que favoráveis aos ministérios militares. Seus pontos principais podem ser indicados, em resumo:

(a) no plano político: busca-se, com o ministério da Defesa, rebaixar o poder militar. Contraditoriamente, ele seria ampliado em decorrência da sua concentração numa só pasta ministerial. A unificação produziria a superautoridade do ministro da Defesa - “com a conseqüente diminuição da autoridade do comandante supremo das Forças Armadas, o presidente da República” - ao custo do rebaixamento da função de comando militar, já que seus titulares deixariam de tratar com o presidente da República.

(b) no plano da racionalidade administrativa: segundo a direção militar, nada indicava que o ministério da Defesa viesse a promover o aprimoramento que o haveria inspirado. Por exemplo, documento do ministério da Marinha postulou que “a eficácia operativa do nosso Poder Militar não depende nem será aperfeiçoada pela existência de um Ministério da Defesa. (...) em nada contribuirá a criação de um Ministério da Defesa (para a respeito da vontade geral pela liberdade, soberania e democracia), que se afigura, inclusive, artificial e distanciada dos grandes e graves problemas da hora presente que sensibilizam nosso povo. Por isso, entendem as Forças Armadas não ser tal medida nem necessária, nem conveniente”.

(c) finalmente, o ministério da Defesa constituiria uma involução na medida em que confrontaria a tendência à especialização e descentralização. Assim, representaria uma camisa de força “de impossível uniformidade, (quanto às) variadas e ricas exigências das Forças singulares, que tiveram seu surgimento e desenvolvimento histórico naturais em função de exercerem sua ação de guerra em ambientes exatamente diferenciados: o mar, a terra e o ar”. Além de inconveniente, o ministério da Defesa seria inoperante e mais custoso.

O Estado-Maior das Forças Armadas: o momento de transição conceitual

Estas linhas de argumentação antiministério da Defesa preservaram-se nos anos seguintes em documentos militares apresentados ao Poder Legislativo. No entanto, a força da sua resistência já era decrescente. A propósito, o documento “Estudos preliminares” do EMFA (provavelmente de 1996) sintetiza os argumentos contrários ao ministério da Defesa, aos quais pretende apresentar contestações fundamentadas. Em benefício da clareza, cito textualmente os nove argumentos então arrolados: (a) “a alteração na estrutura de Defesa é desnecessária, pois as Forças Armadas estão cumprindo bem a sua missão constitucional; (b) não há, seja na esfera regional ou mundial, qualquer risco para o Brasil que justifique a mudança; (c) haverá perda de poder político para as Forças Singulares, com a extinção dos cargos de Ministros Militares; (d) a nomeação de um civil como ministro da Defesa revela uma preocupação desnecessária com o controle civil das Forças Armadas, função essa já exercida no Brasil pelo presidente da República; (e) a nova estrutura não deixará incólumes os atuais ministérios militares, provocando o desmantelamento de seus segmentos não-militares, especialmente na Marinha e na Aeronáutica;
 (f) ensejará uma indesejável ‘intromissão orçamentária’ acirrando disputas pelas verbas, distribuídas no âmbito do próprio ministério da Defesa; (g) a criação do ministério da Defesa tem como objetivo atender imposições dos Estados Unidos; (h) o que está em jogo é a “luta pelo poder” e não os legítimos interesses das Forças Armadas; e (i) o ministério da Defesa só vir para aumentar despesas e centralizar atividades hoje bem gerenciadas em cada Força”.

Estas teses são muito claras em sua rejeição do ministério da Defesa. E é especialmente relevante que o próprio Estado-Maior das Forças Armadas as tenha sintetizado, pois tiveram vida longa no ambiente militar, dizendo respeito aos diversos aspectos da questão: contexto e interesse internacional, interesses dos grupos dirigentes civis, perda de poder dos dirigentes militares, argumentos de natureza administrativa, etc. Convém notar que não encontramos nesta súmula (embora pudesse ser encontrada no meio militar) a tese que vincula o ministério da Defesa ao enfraquecimento do Estado nacional no contexto do processo de globalização. O Congresso Nacional repercutirá todas estas teses, nos debates que se seguiram às audiências públicas com os ministros militares, ao longo do processo de criação do ministério da Defesa. As teses frontalmente contrárias cederam espaço a receios cautelosos que já denunciavam a aceitação da decisão presidencial. 

No início do primeiro mandato presidencial de Fernando Henrique Cardoso, o ministério da Defesa não era uma tese, mas uma decisão. A variável dependente era o tempo (cronológico e político) para a sua implantação e o presidente deliberou criá-lo no final do seu mandato. Isto é, por volta de 1998. Tais receios foram igualmente superados ou subordinados aos preparativos para o ministério da Defesa que o presidente determinou ao ministro-chefe do Estado-Maior das Forças Armadas coordenar. São receios de natureza distinta. De um lado, vencida a luta política (talvez ideológica) no meio militar, poderia ainda permanecer o “receio de se perder esse canal esse canal alternativo de proteção da sociedade, ao colocarem-se as Forças Armadas subordinadas a políticos, nem sempre comprometidos com os reais interesses da Nação, deixando-se no segundo escalão da administração federal os comandantes das Forças Singulares”.
 De outro lado, além deste receio de desprestígio e perda do status histórico dos ministros militares, parece ainda prevalecer o temor de que o Exército acabe por ampliar seu poder através do ministério da Defesa. Tendo a função de ministro uma natureza civil, a ser desempenhada por civis e militares da reserva, o cargo de Chefe do Estado-Maior Geral (ou com nome equivalente) deveria ser ocupado por oficial general de quatro estrelas, da ativa, em sistema de rodízio.
 Finalmente, há o receio de que uma mudança de tal envergadura - como seria o ministério da Defesa – viesse confrontar a autovisão que os militares têm do seu próprio papel na sociedade
 Isto é: a responsabilidade pela defesa externa, defesa interna, garantia dos poderes, manutenção da lei e da ordem - uma espécie de papel moderador ou padrão interventor.

Os argumentos em favor do ministério da Defesa podem ser divididos em “argumentos negativos” e “argumentos positivos”, freqüentemente associados, cuja apresentação em separado pode contribuir para sua melhor compreensão. Tome-se por “argumentação negativa” o conjunto de conceitos que expressa discordância com relação à existência, atuação e preservação dos ministérios militares singulares. Em outras palavras, são argumentos que negam a este quadro militar e administrativo uma contribuição sólida para o preparo militar e para a subordinação ao poder político. Estes argumentos são resumidos pelo Coronel Aviador (RR) Sílvio Pontecy, estagiário da Escola Superior de Guerra: 

(a) o Brasil é o único país do continente americano que ainda não adotou o ministério da Defesa, sendo que apenas 23 dos 179 países estudados pelo EMFA permanecem nesta condição. Se existe tal padrão entre países tão díspares é porque o ministério da Defesa deve cumprir para eles um papel muito relevante. Portanto, não há motivos para preservar a excepcional condição brasileira, tão diversa do padrão internacional;

(b) a existência de três ministérios militares representa uma dispersão de esforços, de recursos e de autoridade, não possibilitando o planejamento adequado do preparo militar;

(c) o ministério da Defesa não deverá ser adotado enquanto uma revanche contra a prevalência do aparelho militar no centro do poder de Estado durante o regime autoritário, nem deverá visar a minimização do poder militar, tampouco buscar alterar em profundidade as relações das Forças Armadas com a nação: “É fundamental que sejam adotadas medidas que permitam a manutenção da confiança que a população deposita nas Forças Armadas”.

A “argumentação afirmativa” a favor do ministério da Defesa tem os seguintes fundamentos:

(a) a implantação do ministério da Defesa deve estar fundada na Política de Defesa Nacional que o presidente Fernando Henrique Cardoso adotou em 1996;

(b) trata-se de uma tendência internacional fundada na História: “Desde o término da II Grande Guerra, os Estados sentiram a necessidade de criar uma nova estrutura que pudesse agrupar as Forças Armadas sob um único comando, buscando, assim, atingir dois grandes objetivos: alcançar uma maior eficiência e economicidade, através da coordenação das ações; e aumentar o poder de controle sobre os militares”;

(c) portanto, a eficiência militar e o controle político sobre os militares orientam a constituição do ministério da Defesa. E dos dez países examinados pelo documento do coronel aviador Potengy, somente na Alemanha o governo não submete ao Legislativo a indicação do ministro da Defesa. Os demais são: Argentina, Chile, Espanha, Estados Unidos, Grã-Bretanha, Índia, Itália e Portugal. Chile e França preservam a estrutura da segurança interna no ministério da Defesa. O coronel Potengy apresenta a proposta de um controle civil amplo sobre a área militar. Ou seja, deveriam ser aprovadas pelo Congresso Nacional as nomeações secretário de Inteligência, do Chefe do Estado-Maior da Defesa, dos Chefes dos Estados-Maiores das Forças singulares, do ministro da Defesa, além da Política de Defesa Nacional.

O general Alberto Cardoso, ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, filiando-se a uma tese cara ao presidente da República, considera desnecessário o ministério da Defesa para promover a subordinação militar, pois esta já estaria implantada por força da própria Constituição: “No Brasil de hoje isso não é preciso. Nunca tivemos um período em que a subordinação estivesse tão evidente”. Mas, correspondendo a uma tendência mundial, este ministério “facilitaria a otimização dos recursos orçamentários, evitaria duplicidade em algumas áreas e facilitaria a adoção de uma doutrina que permitisse realmente a unidade de emprego das Forças Armadas. Outra vantagem é o fim do duplo papel de um ministro militar, que hoje é comandante da força e ministro político ao mesmo tempo. Esse papel duplo muitas vezes o coloca num conflito íntimo. O de reivindicar para a força e também entender as necessidades políticas do governo como um todo”.
 

A separação entre a “natureza corporativa” e a “natureza política” dos papéis do ministro da Defesa, que aparece no último argumento, é enfatizada por diversos militares e articulistas. É o caso do almirante Mário César Flores, que defende a opção pelo novo formato institucional: “embora não seja decididamente indispensável, em razão da atual conjuntura de ausência de ameaça, o ministério da Defesa é uma criação política conveniente. Ao menos assim o indicam a tendência mundial e as circunstâncias modernas, que, salvo em teatros singularíssimos, não mais admitem a estanqueidade entre terra, mar e ar”.

Em palestra apresentada no IV Encontro Nacional de Estudos Estratégicos, com a qual anunciou ao país o formato do futuro ministério da Defesa, o general Benedito Onofre Bezerra Leonel, ministro-Chefe do EMFA, comentou os “Fundamentos” dos trabalhos que dirigiu por determinação do Presidente da República, os quais apontam para a superação de dificuldades que pareciam muito graves em épocas muito recentes e que podem ser divididos em:

(a) originalidade e respeito às experiências das Forças: ou seja, não-importação de modelos; preservação das peculiaridades e história das Forças singulares;

(b) o ministério da Defesa não representará prejuízo para o desempenho das Forças;

(c) transição e modificações legais e constitucionais (implantação do ministério da Defesa enquanto processo, cuja institucionalização será submetida ao Congresso Nacional num “período de transição”);

(d) o Estado-Maior das Forças Armadas constitui o “embrião” do ministério da Defesa, “mediante a realização de ajustes nas estruturas física e organizacional já existentes”;

(e) evitar “inchaço” (crescimento injustificado) ou diminuição artificial e valorizar os comandantes das Forças, cujas funções serão submetidas ao ministro da Defesa.

O ministro Bezerra Leonel é taxativo: a criação do ministério da Defesa resulta da vontade política do presidente da República, não de pressões ou convicções militares. O primeiro momento desta vontade política é o da decisão da criação, no início do governo; o segundo momento é o não-acolhimento, pelo presidente da República, da proposta de preservação dos ministérios militares, que lhe foi apresentada pelo CONVICE. Dois outros argumentos informaram a decisão presidencial. O primeiro refere-se à necessidade de adequação do preparo militar: “Há que se criar organismos mais libertos das doutrinas e percepções singulares, que possam pensar e agir permanentemente em função da maneira mais eficaz de empregar o Poder Militar para a conquista do objetivo fixado pela Política Nacional, em qualquer conflito para o qual aquele Poder seja chamado”. Tal integração envolve o campo estratégico-operacional, as “áreas da administração, da logística militar e da ciência e tecnologia, dentre outras”.  O segundo argumento diz respeito à necessidade de um único interlocutor da área militar “que possa discutir, em encontros internacionais, os momentosos temas que hoje preocupam a comunidade internacional nas áreas de segurança e defesa”. A referida interlocução não está voltada apenas para uma necessidade de “diplomacia militar”, mas refere-se também à necessidade de tornar mais eficaz o processo decisório “no âmbito da Expressão Militar do Poder Nacional, no qual as discussões freqüentemente esbarram em um obstáculo intransponível: o consenso - difícil de ser alcançado nas questões mais simples e inatingível nas de maior complexidade”.

Em 3 de setembro de 1997, os estudos do EMFA foram apresentados ao presidente da República. Os conceitos centrais constam da “Exposição de Motivos” e têm um tom de certo otimismo. Afinal, trata-se de superar a histórica divisão dos ministérios militares singulares e um determinado preparo militar (de acordo com as Forças singulares) no qual se reconhecem muitas dificuldades. Mas se poderá perguntar se o ministério da Defesa, criado em junho de 1999, estará contribuindo para objetivos de racionalização, modernização e mais adequado preparo militar, através de “estruturas militares mais racionais, bem como estruturadas em torno de comandos combinados ou integrados, planejamento e treinamento operacionais realistas, em consonância com as diversas regiões do País e, o que é mais importante, prontas desde o tempo de paz”.
 

O diagnóstico é uma declaração de princípios: o ministério da Defesa deverá promover a racionalização do preparo e do emprego das Forças Armadas, não de forma abrupta, para não provocar traumas e eventuais resistências, mas através de um processo de transição. As noções de racionalização e de processo constituem colunas de toda a elaboração do EMFA. Quanto à racionalização, o EMFA atesta que diversos fatores históricos e estruturais (às Forças Armadas) conduzem as Forças singulares a desenvolver, de modo singular e sem uma coordenação com as demais, a sua própria concepção estratégica e seu preparo de emprego. Portanto, o primeiro aspecto a destacar é o emprego conjunto das Forças, tendência que se identifica no plano mundial: “A análise dos conflitos mundiais mais recentes tem demonstrado que as operações militares não podem mais ser – com raras exceções – conduzidas por uma única Força Singular. Não bastam o elevado espírito de cooperação e o companheirismo existente entre os militares; não basta o enfoque afetivo e comportamental. Há que se criar organismos mais libertos das doutrinas e concepções singulares, que possam pensar e agir permanentemente em função da maneira mais eficaz de empregar o Poder Militar para a conquista do objetivo fixado pela Política Nacional, em qualquer conflito para o qual aquele Poder seja chamado. Embora algumas missões operacionais possam ser cumpridas por uma Força Singular, de modo independente, é inquestionável a necessidade do emprego combinado das Forças de terra, mar e ar para solucionar a maioria dos problemas estratégicos operacionais militares nos dias de hoje. A guerra moderna requer operações combinadas e unidade de comando”.

No Brasil, vigorando o oposto desta tendência, as Forças singulares fazem tudo isto isoladamente: “o sentido prático de adestramento das Forças para operações combinadas ou conjuntas é circunstancial, do mesmo modo que o planejamento para emprego do Poder Militar como um todo. Por isso mesmo, existem riscos de duplicação de atividades semelhantes, possibilitando interpretação e idéias de planejamento sem coordenação”.
 Se tal se passa no adestramento, talvez mais grave ainda é que as Forças singulares - em razão da inexistência de diretrizes gerais, válidas para o conjunto das Forças Armadas – cuidam de definir as hipóteses de conflito. Dado que tais hipóteses dizem respeito ao relacionamento do Brasil com o mundo, com o países vizinhos em primeiro lugar, fica claro quão problemático é o preparo destituído de uma coordenação aglutinadora. Ora, esta coordenação deverá caber a uma instância superior, à qual as Forças singulares passarão a responder. Portanto, ao ministério da Defesa “caberia formular as hipóteses de conflito (em função dos documentos de maior nível hierárquico) e os planejamentos estratégicos militares decorrentes. A ele caberia desenvolver doutrinas de emprego combinado, testando-as e aperfeiçoando-as em exercícios práticos. A ele caberia, finalmente, assessorar as Forças no aperfeiçoamento das respectivas doutrinas, no desenvolvimento de novas táticas, no adestramento do pessoal e em seus programas de reaparelhamento”.
 Na ausência de tais características – “sistema comum de Controle, Comunicações, Computação e Inteligência e de um Centro de Coordenação e Gerenciamento de Crises” – pouco haverá a fazer para superar as debilidades das Forças Armadas se necessário o seu emprego integrado. 

Esta situação de especificidade virtuosa de cada Força – na verdade, uma situação de isolamento à qual estão muito acostumadas - é agravada pelo direito ao veto. Já se comentou este ponto que agora é retomado: quando buscam superar as vulnerabilidades já detectadas (administração e logística, meios de defesa, etc.), as Forças são obrigadas a decidir por um consenso que é “difícil de ser alcançado nas questões mais simples e inatingível nas de maior complexidade”. Portanto, receosa das inovações e da perda de poder, uma Força poderá travar o desenvolvimento da cooperação na direção do aperfeiçoamento do preparo militar.

Volta-se assim ao primeiro aspecto, o da tendência mundial: praticamente todos os países com significativa expressão estratégica adotaram o ministério da Defesa.
 Este seria o caminho da modernização, que complementa a racionalização. Isto é, as Forças Armadas devem estar preparadas para agir em um mundo diferente daquele em que os conceitos, hoje prevalecentes, foram adotados. É neste sentido que o ministério da Defesa “constituiria um avanço positivo no âmbito da modernização do Estado”, não apenas no âmbito das Forças Armadas.
 Os estudos do EMFA identificaram diversas áreas dos ministérios militares que são passíveis de integração imediata, dada a similaridade do que fazem em suas particularidades: ciência e tecnologia, inteligência, operações, apoio, “formação e treinamento de pessoal e áreas compatíveis”, “interligação dos sistemas de suprimento das Forças”, “padronização dos meios”, saúde, serviço militar, mobilização, catalogação de material, esporte, assessoria jurídica, assessoria parlamentar, orçamento e programa de aplicação de recursos.

Vimos também que alguns militares associaram o novo ministério à Política de Defesa Nacional, quando esta ainda não existia. Com a sua adoção, o Brasil reafirma que as Forças Armadas são instituições nacionais voltadas à defesa do território e das instituições democráticas, sob a direção do poder político. Há um sólido consenso político entre o governo e o Legislativo sobre serem as Forças Armadas instrumentos estatais do poder legítimo para cumprir aquelas missões. Eventuais missões subsidiárias poderão ocorrer no tocante ao narcotráfico, ao contrabando, ao meio ambiente, à criminalidade e outras situações excepcionais, porém na condição de apoio logístico. Jamais na condição de substituição dos aparelhos policiais. Segundo o Presidente Fernando Henrique Cardoso, “não se trata simplesmente de uma decisão de um corpo militar ou do corpo diplomático, mas de uma visão diplomática (...) que deve ser respaldada por uma estrutura militar capaz de gerar um efeito dissuasório eficaz. (...) nas estratégias decorrentes dessa política, deverá ser previsto um apoio eventual das Forças Armadas ao órgão policial responsável pelo combate permanente ao crime organizado nos campos da logística, das comunicações e da inteligência. Excepcionalmente é que as Forças Armadas poderão entrar em operações contra alvos bem definidos e que requeiram emprego da massa ou cerco físico do terreno. Aí, unidades das Forças Armadas poderão vir a empregar o seu poder de combate. Não se trata, portanto, de uma ação direta das Forças Armadas”.

2.2
A construção institucional 

Tendo feito este percurso conceitual que vai das resistências ao ministério da Defesa ao seu acolhimento no meio militar, vale a pena destacar três dimensões da decisão presidencial. A primeira é que o Presidente passa a ser representado na área militar por um(a) ministro(a) de sua confiança. A seguir, o ministério da Defesa é mais adequado à estabilidade do regime democrático do que o formato que o precedeu, e que tanta resistência impôs a uma eventual mudança. A terceira dimensão: o ministro da Defesa encarrega-se do diálogo político com o Legislativo e com a sociedade; ao mesmo tempo, tem a dificílima tarefa de negociar recursos com os responsáveis pela política econômica e com o Congresso Nacional. Finalmente, o novo formato se inscreve nas reformas do Estado, que marcaram os primeiros tempos do governo Fernando Henrique Cardoso.

Na verdade, o presidente Fernando Henrique Cardoso atribuiu ao ministério da Defesa um papel central no sistema de Defesa Nacional: a direção superior das Forças Armadas. Não teria pretendido “subordinar as Forças Armadas”, pois estas, dados os termos da Constituição, já seriam subordinadas ao poder civil, argumento que o presidente emprega com alguma frequência diante de platéias militares. A primeira fase deste processo de mudança corresponde aos trabalhados elaborados pelo EMFA, cujos resultados podem ser traduzidos da seguinte maneira: o ministério da Defesa deveria funcionar ao lado dos ministérios militares, que, preservados, manteriam o habitual acesso político-administrativo ao presidente da República. Assim, o ministério da Defesa estaria destinado a um papel secundário em relação aos ministérios militares, caso em que seria muito difícil estabelecer as suas funções, pois estas, presumivelmente, estariam distribuídas às prerrogativas dos ministérios militares preservados.

A segunda fase da criação do ministério da Defesa decorre da decisão presidencial de não-acolher as propostas que o EMFA lhe encaminhou. Pois não havia aí mais do que um reordenamento dos ministérios militares. As diretrizes que emitiu, então, são bastante claras: a criação do ministério da Defesa ocorreria simultaneamente à extinção dos ministérios militares, que seriam transformados em Comandos, e do próprio EMFA. As negociações passaram então para um âmbito até então inexistente: o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI). Coordenou-o o ministro Clóvis Carvalho, da Casa Civil, sendo membros os ministros da Marinha, do Exército, da Aeronáutica, do EMFA, das Relações Exteriores, da Secretaria de Assuntos Estratégicos e da Casa Militar. O GTI foi o instrumento que o presidente empregou para superar dificuldades ou resistências militares ao modelo clássico de ministério da Defesa. Isto é, ao formato que se interpõe entre as Forças Armadas e o presidente. Ao extinguir os ministérios militares, as funções dos respectivos ministros passaram aos comandantes, sem que estes tenham preservado o anterior acesso político ao presidente. Em troca, e até para que o funcionamento das Forças Armadas não viesse a ser contestado em níveis inferiores da Justiça, os comandantes foram contemplados com um estatuto semi-ministerial que se traduz, especialmente, no foro especial de Justiça e, a exemplo dos ministros, no julgamento pelo Supremo Tribunal Federal em crimes de responsabilidade e, nos crimes comuns, pelo Superior Tribunal de Justiça. Ao conceder tais direitos, cuidou o presidente de não diminuir a expressão política do ministro da Defesa. Um momento especial na vida das Forças Armadas é a promoção de coronéis ao generalato. Isto é, a promoção dos novos generais. Neste caso e na progressão destes oficiais, cabe ao presidente a decisão final a partir de listas elaboradas pelas Forças, mediante processo definido em normas e leis. Até então, estas listas eram levadas à decisão do presidente pelos ministros militares. Agora, trata-se de submetê-las antes ao ministro da Defesa, que acompanha o respectivo comandante à audiência presidencial. O presidente concedeu também a permanência das Forças singulares, afastando a alternativa (que não deve ter correspondido a uma hipótese efetiva) de fusão das Forças Armadas num único corpo militar.

O presidente garantiu aos comandantes militares lugares permanentes no Conselho de Defesa Nacional, no qual, antes, os ministros militares também eram membros-natos. Quanto ao Conselho da República, nem o ministro da Defesa é dele membro, muito embora o presidente da República possa convocá-lo (e aos comandantes militares) quando assim o entender. 

Foram diversas as alterações legais que produziram o novo ministério, cujo formato aparece no quadro abaixo, no qual, respondendo ao presidente, o ministro da Defesa dirige as Forças Armadas. Diga-se, porém, que o presidente da República obteve no Congresso Nacional (que examinamos neste trabalho através da Câmara dos Deputados) a aprovação de todas as suas iniciativas legislativas destinadas a preparar a criação do ministério da Defesa. As bancadas oposicionistas votaram favoravelmente, mas buscaram restringir as normas da atuação militar na ordem interna (“preservação da lei e da ordem”) e, ao mesmo tempo, ampliar as prerrogativas do Poder Legislativo. Deste modo, buscaram alguns deputados de oposição atribuir a este poder o exame da Política de Defesa Nacional e o direito de autorizar o emprego militar no país.
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Voltando ao ministério da Defesa, o Conselho Militar de Defesa assessora o ministro da Defesa, assim como o antigo EMFA assessorava o presidente da República. Enfim, ao alterar em profundidade o poder das Forças Armadas no Executivo e no Estado, o presidente Fernando Henrique Cardoso ampliou o poder da presidência no domínio militar, ao atribuir vastíssimas funções à Casa Militar da Presidência da República, transformada em Gabinete de Segurança Institucional (GSI), que voltou a ter estatuto ministerial. O chefe do GSI é ministro de Estado (lei 3.243-32, 02.05.01), funcionalmente superior aos comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica (generais de quatro estrelas), embora o seu grau hierárquico seja inferior (general de Brigada ou de Divisão). A tal ponto o Presidente ampliou as funções do GSI que ele se configura (e se pretende como tal) um gabinete de Segurança Nacional.
 Ora, o conceito de “segurança nacional”, que não é abrigado pela Constituição, remete ao antigo Conselho de Segurança Nacional e a um conceito muito caro à Doutrina de Segurança Nacional. Embora a estrutura politico-administrativa da República contenha uma linha de autoridade que vai do Presidente ao Ministro da Defesa e aos comandantes militares, o GSI funciona como um poder adicional do Presidente em duas direções: restringe o poder do ministro da Defesa e atua diretamente na segurança interna em situações envolvendo especialmente o emprego de tropas do Exército. Até porque o Gabinete de Segurança Institucional responde pela Secretaria do Conselho de Defesa Nacional (o mesmo com o Alto-Comando das Forças Armadas, extinto com a criação do ministério da Defesa), sendo o responsável direto pela ABIN, pelo Conselho Anti-Drogas, pela Secretaria Nacional Anti-Drogas e pela segurança pessoal e de familiares do presidente e do vice-presidente da República. As prerrogativas do Gabinete de Segurança Institucional são efetivamente amplas. O ministro general Alberto Cardoso tem um comando sobre parte do efetivo do Exército (episódios da fazenda da família do presidente), participa dos debates públicos sobre a Amazônia e a Colômbia e coordena as ações contra as drogas (acima da Polícia Federal). Ele dirige uma estrutura ministerial de gerenciamento de crise de segurança e de crise política, tendo uma influência direta sobre o emprego militar. 

Através da Lei 9.649, de 27.05.98, o presidente da República amplia as funções já vastas da Casa Militar. Tendo recebido de volta o estatuto ministerial, agora com o nome de Gabinete de Segurança Institucional (GSI), cabe a este órgão de assistência direta ao presidente da República a secretaria o Conselho de Defesa Nacional (e do Alto-Comando das Forças Armadas, extinto com a criação do ministério da Defesa); a direção da Agência Brasileira de Inteligência, criada pela lei 9.883, de 07.09.99); o Conselho Nacional Anti-Drogas e a Secretaria Nacional Anti-Drogas (provenientes do ministério da Justiça). A segurança do presidente e de seus familiares (assim como do vice-presidente) são providas pelo GSI. “Segurança institucional” quer dizer “segurança nacional” segundo o ministro Alberto Cardoso, em palestra que apresentou no Ciclo da Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra, no dia 20.11.2001, em Campinas, a que assisti na Escola Preparatória de Cadetes do Exército, de Campinas.  Em diversos assuntos de alta sensibilidade para o país, com reflexos para a Defesa Nacional (como a instabilidade em fronteiras com a Colômbia) o ministro-chefe do GSI parece acima do ministro da Defesa. 

O ministério da Defesa muda muita coisa na estrutura de Defesa. Mas muitos elementos da vida militar são preservados. Refiro-me em especial à visão que cada uma das Forças tem sobre seu papel e sobre a sua própria história. Para ilustrar esta afirmação, reproduzo na íntegra a mensagem do general Gleuber Vieira, comandante do Exército, no momento que o novo ministério passou a existir efetivamente:

“Nossa instituição é um organismo vivo. Consequentemente, possui uma essência, que resulta de valores anímicos concebidos e nascidos com a própria nação brasileira a qual ajudou a conformar, unir, pacificar e projetar. Ao longo de sua expressiva vivência com a História do Brasil, sempre cresceu em substância. Acompanhou a evolução administrativa do Estado, passando pela Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra e evoluindo para Ministério da Guerra, antes de ser Ministério do Exército, agora, ao integrar o Ministério da Defesa, continua a ser, simplesmente, o que sempre foi: Exército Brasileiro. Sua longevidade sob qualquer denominação, seu permanente e necessário mister, sua inteireza e responsável atuação ficam evidenciados, de forma expressiva, no reconhecimento que lhe faz a sociedade brasileira, como instituição nacional confiável. Com representatividade em todos os estamentos de uma sociedade pluralista e democrática, por toda extensão do território nacional, continua atenta ao compromisso constitucional. Mantendo-se em correspondência à estatura geopolítica e estratégica do País. Seu relevante valor e sua marcante presença, hoje como ontem, residem na mentalidade profissional, na constante dedicação ao aperfeiçoamento, na operosidade destacada e no amor ao Exército e à Pátria das gerações que se sucedem dando expressão qualitativa aos seus quadros. Assim sendo, quando é implantado o Ministério da Defesa, o Exército Brasileiro reafirma sua permanência, sua confiabilidade e seu espírito aberto à modernidade de todos os tempos, que sempre repousaram – e assim continuará a ser – na solidez ao alicerce construído com o cimento das virtudes militares exemplificadas, da disciplina, hierarquia e ordem não transigidas e, do culto a um passado de glórias. Brasília, 10 de Junho de 1999. - General de Exército Gleuber Vieira - Comandante do Exército”.
 

Com clareza, o comandante do Exército afirma a precedência desta Força sobre a Nação. Isto é, assim como aconteceu no passado em outros formatos, o Exército permanecerá no ministério da Defesa. Este é histórico; sem deixar de sê-lo, o Exército é perene enquanto instituição nacional permanente. Este sentimento é, provavelmente, acentuado no Exército e nas outras Forças. Ao final de dois mandatos de mudanças na Defesa Nacional, ele não tem sido empregado contrariamente ao ministério da Defesa. 

Cabe-nos aqui examinar as mudanças legais que possibilitaram esta nova estrutura da Defesa Nacional brasileira. Em 1º de janeiro de 1999, ao tomar posse no seu segundo mandato, o presidente Fernando Henrique Cardoso nomeou o ex-senador Élcio Álvares para o cargo de Ministro Extraordinário da Defesa. Sua missão seria, precisamente, implantar o novo ministério. Em 10 de junho deste ano, o presidente da República firmou uma série de atos. Sancionou a Lei Complementar 97/99, aprovada pelo Congresso Nacional, dispondo sobre a criação do ministério da Defesa e transformando os antigos ministério militares em Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. Ao mesmo tempo, através da Medida Provisória 1799, extinguiu o Estado-Maior das Forças Armadas e criou o ministério da Defesa, cuja estrutura foi definida pelo Decreto 3.080. No mesmo ato, nomeou o Dr. Élcio Álvares como ministro de Estado da Defesa. Todas estas mudanças foram consolidadas, em setembro deste ano, pela Emenda Constitucional nº 23.

Fica assim instalado o ministério da Defesa com a finalidade de dirigir as Forças Armadas. O Comando Supremo, que, como sabemos, é prerrogativa exclusiva do presidente da República, opera agora através deste organismo de direção superior, ponto central da estrutura de Defesa Nacional. Mas não foram apenas estas mudanças que incidiram diretamente na criação deste ministério. Houve ainda medidas de caráter político que facilitaram o trabalho realizado ao longo do primeiro mandato.

Assim, através da Lei Complementar 83/95, de 12.09.95, a chefia do Estado-Maior das Forças Armadas, até então destinada a um oficial-general da ativa (em rodízio entre as Forças), pode caber a um general da reserva a critério do presidente: “Observado o disposto no parágrafo anterior, a critério do Presidente da República, poderá permanecer na Chefia do Estado-Maior das Forças Armadas o oficial-general eventualmente transferido para a reserva remunerada no exercício do cargo”. É certo que o general de Exército Benedito Leonel teve a confiança do presidente, que o preservou no cargo em descumprimento do rodízio, atitude que causou desconforto na Marinha e Aeronáutica. 

No final deste ano, o Congresso Nacional promulgou a Lei 9.140, de 04.12.1995, que reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em atividades políticas, no período de 02 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979. Cento e trinta e seis pessoas são reconhecidas como desaparecidas e a lei contém uma tabela com os fatores que entrarão no cálculo de eventuais indenizações.

Em março do ano seguinte, o presidente toma a iniciativa legislativa de separar os militares dos demais funcionários públicos, através da PEC (Proposta de Emenda Constitucional) 338-A/96. Esta distinção obedece a dois objetivos. O primeiro é evitar o avanço sindical sobre a área castrense, tendência que se configura provável nesta conjuntura. O segundo é possibilitar aos militares um tratamento distinto na difícil questão salarial. É também certo que da associação destes dois objetivos ou fatores poderá resultar um controle mais apurado do poder civil sobre as Forças Armadas. Anteriormente, os militares eram funcionários públicos militares. Quando aprovada, a PEC 338-A/96, recebeu o nome de Emenda Constitucional nº 18, de 5 de fevereiro de 1998, cujos aspectos mais importantes são os seguintes: (a) uma distinção entre “militares das Forças Armadas” e militares dos Estados (policiais militares e bombeiros). A todos os militares (federais ou estaduais) continuam proibidas a greve e a associação sindical; (b) “os membros das Forças Armadas são denominados militares” (Constituição, art. 142, § 3º). Justifica-se a PEC 338-A/96 em tradicionais argumentos que afirmam a especificidade da profissão militar. Ou seja, a distinção ora afirmada se fundamenta no próprio perfil da profissão militar: “ética profissional rigorosa, que impõe conduta moral irrepreensível e inibe qualquer tipo de reivindicação; observância irrestrita do cumprimento do dever, com o compromisso de sacrificar a própria vida em defesa da Pátria, o que ocorre mesmo na paz; dedicação exclusiva ao serviço, independentemente de horários, sem qualquer remuneração adicional; disponibilidade permanente, durante o mínimo de trinta anos a serviço da Pátria, em condições de aptidão para o cumprimento de missão, em quaisquer circunstâncias; afastamento da família por longos e indefinidos períodos (manobras, missões, etc.); proibição de sindicalização e greve; impedimento do exercício de outra atividade profissional, enquanto na ativa, e dificuldade de acesso ao mercado de trabalho, quando na inatividade”. 

A profissão militar vincula-se à destinação das Forças Armadas (defesa interna, preservação das instituições, participação na segurança pública e em missões suplementares), ao passo que os policiais militares e bombeiros militares estão associados com a segurança pública: “Esta condição institucional (nacional e permanente) vincula primordialmente as Forças Armadas ao Estado e transcende o plano político, que está mais vinculado e identificado com as atividades e os serviços prestados pela administração pública”. 
 Avalio que este argumento é insustentável, pois desvincula os servidores militares da autoridade dos governos na medida em que aqueles estariam associados ao Estado e à Pátria. Eles formariam uma espécie de coluna-mestre do Estado. O cerne da questão é a distinção dos militares como servidores do Estado. Este aspecto foi analisado com perspicácia pelos deputados federais José Genoíno (PT-SP) e Marcelo Deda (PT-SE), autores de um voto em separado ao Relatório do deputado Werner Wanderer à Comissão Especial que examinou a PEC 338-A/96. Afirmam estes deputados que esta PEC “faz uma distinção entre ministérios militares e as instituições militares, nacionais e permanentes, que são o Exército, a Marinha e a Aeronáutica, que integram e fazem parte daqueles ministérios, como se os integrantes dessas Armas não fossem eles mesmos servidores públicos. Trata-se, na verdade, de uma confusão conceitual, que não é gratuita, patrocinada com o objetivo precípuo de justificar o injustificável: que os militares são militares e não servidores públicos militares”.
 

É possível que os deputados estivessem motivados pela reconhecida vertente sindical do seu partido em sua crítica à separação jurídica dos militares com relação aos funcionários públicos civis. Eles contestam o objetivo de reajustes salariais superiores aos militares, pois não contribuiriam para reduzir as desigualdades sociais. Ainda, esta distinção dos militares em relação a carreiras similares de Estado não contribuiria para o desenvolvimento de um modelo adequado de democracia, nem se concilia com o estado democrático.
 

Em novembro de 1996, o presidente Fernando Henrique Cardoso aprova a Política de Defesa Nacional, elaborada sob a coordenação da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Presidência. Este documento decorre de dificuldades entre a Marinha e a Aeronáutica sobre a aviação embarcada e entre a primeira e o Exército sobre a estratégia de defesa do país. Ele representa uma apropriação – com alguma inovação, face à conjuntura internacional – de vertentes conceituais consolidadas, provenientes da área diplomática e da área militar. Ainda no plano político, em junho de 1977, a Emenda Constitucional nº 16 estabelece a reeleição para os cargos executivos, abrindo a possibilidade altamente provável do segundo mandato para o presidente Fernando Henrique Cardoso.

A Lei Complementar 97/99 (originalmente, Projeto de Lei Complementar 250/98), reorganiza as Forças Armadas para adaptá-las ao ministério da Defesa. Em sua votação, o governo impôs a sua força política e o Legislativo ficou relegado a um papel secundário, como de hábito. No artigo 1º, a LC 97/99 reproduz o artigo 142 da Constituição sobre a destinação e atribuições das Forças Armadas. “As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. Parágrafo único. Sem comprometimento de sua destinação constitucional, cabe também às Forças Armadas o cumprimento das atribuições subsidiárias explicitadas nesta Lei Complementar”. Assim, é “atribuição subsidiária geral” das Forças Armadas cooperar com o desenvolvimento nacional e com a Defesa Civil, na forma a ser determinada pelo presidente (art. 16). 

Cabe ao comandante da Marinha a “autoridade marítima”, que se refere ao controle da Marinha Mercante e de suas atividades correlatas, no que diga respeito à Defesa Nacional; segurança da navegação nos rios e lagos; participação nas políticas nacionais relacionadas com o mar; em cooperação com outros órgãos públicos, fiscalizar e implementar as normas legais no mar e nas águas interiores (art. 17). Correlatamente, cabe ao comandante da Aeronáutica um conjunto de atribuições subsidiárias englobadas na “autoridade aeronáutica”: controle da aviação civil; segurança da navegação aérea; participação na formulação e implementação da Política Aeroespacial Nacional; responsabilidade direta pela infraestrutura aeroportuária, aeronáutica e aeroespacial; operação do Correio Aéreo Nacional (art. 18). 

O artigo 2º da LC 97/99 estabelece que o presidente da República é assessorado pelo Conselho Militar de Defesa (“no que concerne ao emprego de meios militares, pelo Conselho Militar de Defesa”) e pelo Ministro da Defesa (“no que concerne aos demais assuntos pertinentes à área militar). Participam do Conselho Militar de Defesa os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e o Chefe do Estado-Maior de Defesa. Quando este órgão tratar do emprego dos meios militares, o ministro da Defesa o presidirá. 

Tendo o presidente da República como “comandante supremo”, as Forças Armadas passam a ser subordinadas ao ministro da Defesa (art. 3º); a Marinha, o Exército e a Aeronáutica dispõem, singularmente, de um comandante. Este é obrigatoriamente um oficial-general do último posto da carreira, que terá precedência hierárquica sobre os demais oficiais-generais e, encontrando-se na ativa, será transferido para a reserva. Os comandantes – responsáveis pela direção e gestão das Forças singulares - são indicados pelo presidente da República, ouvido o ministro da Defesa (art. 4º). Eles são responsáveis também pela apresentação da lista de promoções aos postos de oficiais generais ao ministro da Defesa, bem como a indicação destes oficiais para os cargos de direção e comando. Assim, acompanhado do respectivo comandante militar, o ministro da Defesa “apresentará os nomes ao Presidente da República, a quem compete promover os oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são privativos” (art. 7º). Em suma, assessorado pelo Conselho Militar de Defesa, Estado-Maior de Defesa, Secretarias e outros órgãos, “o ministro de Estado de Defesa exerce a direção superior das Forças Armadas” (art. 9º).

Cabe esclarecer a composição e os papéis destes órgãos. O Estado-Maior de Defesa assessora o ministro da Defesa, sendo chefiado por um “oficial-general do último posto, da ativa, em sistema de rodízio entre as três Forças, nomeado pelo Presidente da República, ouvido o Ministro de Estado da Defesa” (art. 10º), cabendo a este organismo “elaborar o planejamento do emprego combinado das Forças Armadas e assessorar o Ministro de Estado da Defesa na condução dos exercícios combinados e quanto à atuação de forças brasileiras em operações de paz, além de outras atribuições que lhe forem estabelecidas pelo Ministro de Estado da Defesa” (art. 11). O preparo das Forças Armadas obedece à orientação definida no artigo 14, a saber: “I - permanente eficiência operacional singular e nas diferentes modalidades de emprego interdependentes; II - procura da autonomia nacional crescente, mediante contínua nacionalização de seus meios, nela incluídas pesquisa e desenvolvimento e o fortalecimento da indústria nacional; III - correta utilização do potencial nacional, mediante mobilização criteriosamente planejada”. 

Os recursos governamentais são propostos pelo governo na Lei de Diretrizes Orçamentárias, votada pelo Congresso Nacional, que contém as prioridades da Política de Defesa Nacional (art. 12). Tais recursos são geridos de forma individualizada pela Marinha, Exército e Aeronáutica. Isto é, eles são destinados especificamente a cada uma destas Forças. 

Resta um tema de alta sensibilidade que diz respeito à participação militar “na garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem”. Isto é, em condições de grave crise política ou institucional, conforme o artigo 15. Assim, o presidente determinará ao ministro da Defesa a “ativação de órgãos operacionais, observada a seguinte forma de subordinação: I - diretamente ao Comandante Supremo, no caso de Comandos Combinados, compostos por meios adjudicados pelas Forças Armadas e, quando necessário, por outros órgãos; II - diretamente ao Ministro de Estado da Defesa, para fim de adestramento, em operações combinadas, ou quando da participação brasileira em operações de paz; III - diretamente ao respectivo Comandante da Força, respeitada a direção superior do Ministro de Estado da Defesa, no caso de emprego isolado de meios de uma única Força”. A decisão de tal emprego cabe exclusivamente ao presidente da República, seja por sua iniciativa ou “em atendimento a pedido manifestado por quaisquer dos poderes constitucionais, por intermédio dos Presidentes do Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados” (art. 15, § 1º). 

Consideremos esta distinção entre a iniciativa de qualquer dos Poderes e a decisão exclusiva do presidente. Ela não faz parte do artigo 142 da Constituição Federal, que destina as Forças Armadas “à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”. Um prefeito, um presidente de Câmara de Vereadores, um juíz de Direito, um presidente de Assembléia Legislativa, um governador, sem falar do nível federal, teriam a competência constitucional para tomar a iniciativa do emprego das Forças Armadas na defesa da lei e da ordem, isto é, no nível mais elevado de crise das instituições nacionais. A Lei Complementar 69/91 (agora revogada) definira esta situação jurídico-política, aqui repetida, segundo a qual os presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal poderão tomar tal iniciativa, mas o presidente decidirá exclusivamente, como cabe ao comandante supremo. O texto constitucional continua o mesmo, mas a sua aplicação (através destas duas leis complementares sucessivas) o altera na prática. Tendo decidido empregar as Forças Armadas nesta hipótese, desde que “esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição Federal” – tratam-se dos instrumentos policiais: Polícia Federal (incluindo os ramos rodoviário e ferroviário); polícias civis, militares e corpos de bombeiros dos Estados; guardas municipais – o presidente baixará ato contendo as diretrizes das ações militares (art. 15). 

Dada a gravidade institucional de tal decisão presidencial, considero mais adequado que o Congresso Nacional seja chamado a emprestar confiança ao Presidente, a exemplo do que está previsto com relação ao estado de defesa (CF art. 136) e ao estado de sítio (art. 137): o presidente submete sua decisão e sua justificativa ao Congresso Nacional, que decidirá por maioria absoluta. A confiança legislativa teria o significado de um grau mais elevado de co-responsabilidade se, adicionalmente, o Congresso Nacional apreciasse a prestação de contas do presidente da República acerca do emprego militar na defesa “da lei e da ordem”. Mas é preciso reconhecer que não existe vontade política, que aponte nesta direção, tanto no Executivo quanto no Legislativo. Nas disposições transitórias da LC 91/99, as referências aos ministérios e aos ministros da Marinha, do Exercito e da Aeronáutica passam a ser entendidos como sendo aos Comandos e aos comandantes respectivos, prevendo-se o ajuste final (transformação destes ministérios em Comandos militares) quando da criação futura do ministério da Defesa. 

Vou dedicar ainda algum espaço ao acompanhamento do debate parlamentar em torno destas mudanças. Reproduziu-se, em torno do PLC 250/98 (aprovado em 18.05.99), a estratégia da base base parlamentar do governo e a dos partidos de oposição. Estes pretendem a valorização do papel do Legislativo; a base do governo encontra razões de realismo político para aprovar (com grande margem de segurança) as iniciativas do Executivo. A votação em plenário na Câmara dos Deputados teve os seguintes destaques apresentados pela oposição (PT, PSB, PPS, PC do B) e derrotados pela base política do governo: 

· Requerimento de Destaque nº 1, do deputado João Herman Neto (PPS), Luiza Erundina (PSB) e Professor Luizinho (PT) para exclusão da expressão “e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem” do artigo 142: o presidente Michel Temer a retira de votação por falta de base constitucional (restringiria a definição constitucional);
 

· Emenda nº 11 (deputado José Genoíno) que previa a subordinação militar diretamente ao ministro da Defesa, ou a um dos três comandantes (segundo critério de adequação) “em situações que exijam combinação de meios, mas que prescindam da criação dos Comandos Combinados”. Segundo o líder do PMDB, deputado Cezar Schirmes (RS), “nesses primeiros momentos de criação do ministério da Defesa, não se pode, nem de longe, permitir a prevalência de uma força sobre a outra, em qualquer circunstância, especialmente nesses primeiros momentos em que precisamos consolidar o ministério da Defesa como uma conquista da democracia em nosso país e, mais do que isso, como uma conquista da obediência afirmativa do mundo civil na gestão das coisas públicas no Brasil”.
 A proposta oposicionista foi derrotada por 297 votos contra 110; 

· Emenda Aglutinativa nº 1, dos deputados João Hermann Neto (PPS) e José Genoíno (PT): “quando da nomeação do ministro da Defesa, ouvir-se-á previamente o Senado Federal”,
 procedimento que vigora para a nomeação do presidente do Banco Central, do ministro das Relações Exteriores e para embaixadores. Dos mesmos deputados, a Emenda Aglutinativa nº 2 previa a participação do Legislativo nos casos de emprego militar no país: “Compete ao presidente da República, ouvido o Congresso Nacional, a decisão do emprego das Forças Armadas”. Segundo o deputado Genoíno, sua emenda pretende preservar “a autoridade do poder civil, o sistema de hierarquia, deixando claro: nas situações de emergência, quando todos os meios estiverem esgotados. (...) As Forças Armadas não podem ser empregadas em situações banais, simples. Não é bom para elas, admitindo que discordamos do princípio da lei e da ordem. A bancada do PT pretende, com esta emenda, estabelecer critérios e responsabilidades, para que, no momento em que ocorrer o emprego em ordem pública, fique claro que a autoridade civil é a primeira a ser chamada”.
 

Foi submetida à votação a Emenda nº 12 (à qual se referia a Emenda Aglutinativa nº 2), que previa a inclusão do seguinte texto no artigo 9º do Projeto de Lei Complementar 250/98: “§ 2º - a atuação das Forças Armadas ocorrerá de acordo com as diretrizes instituídas pelo presidente da República, em situações de emergência e após esgotados os meios políticos de defesa da Pátria e dos poderes constituídos, bem como daqueles destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, relacionados nos artigos 142 e 144 da Constituição Federal”.
 Convém destacar a imprecisão da expressão “poderes constituídos” (muito empregada no regime militar para o poder de fato, destituído de legitimidade democrática), que associa a “defesa da Pátria” (referência habitual para a Defesa Externa, contra agressão proveniente do exterior) com a segurança interna. Foi rejeitada por 302 votos a 108 e 1 abstenção.
 Por 323 votos contra 94 e 2 abstenções foi preservado o controle da Aeronáutica sobre a aviação civil.
 

A criação do ministério da Defesa

Quando foi votada na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda Constitucional 626/98 (criação do Ministério de Defesa), o deputado José Genoíno apresentou emenda para submeter a Política de Defesa Nacional ao Legislativo; atribuir aos comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica a condição de membros natos de um Conselho que resultaria da fusão (por ele proposta) do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional; e retirar das Polícias Militares a condição de forças auxiliares do Exército (para aplicação na “ordem interna”, preservando a de força de reserva (apoio à defesa externa). Pois, afirma o deputado, as polícias militares deveriam ser fiscalizadas pelo ministério da Justiça, até para que fossem estimuladas à unificação com as polícias civis. Ele apóia a criação do ministério da Defesa, mas o modelo proposto é burocrático e colocará as Forças Armadas “diante de assuntos relacionados com a ordem interna”.
 Ora, esta criação (em decorrência da Medida Provisória 1.799-6, 10.06.99, complementada pela MP 2.132-32, de 02.05.2001, e pelo Decreto 3.466, de 17.05.2000) implica a extinção do Estado-Maior das Forças Armadas e a transformação dos ministérios da Marinha, Exército e Aeronáutica em Comandos. Em linhas gerais, esta legislação reproduz a Lei Complementar 97/99.

O diploma mais importante é a Emenda Constitucional nº 23, de 02.09.99, que fornece o formato estrutural do ministério da Defesa. Como parte dos acertos e garantias, equipara funcionalmente os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica aos ministros de Estado em praticamente todos os aspectos. 

Ao contrário dos demais ministros de Estado, desde que não sejam diplomatas, ser brasileiro nato é condição indispensável ao ministro da Defesa, assim como aos oficiais das Forças Armadas. Segundo a Constituição, os seguintes cargos já eram privativos de brasileiros natos: presidente (e vice-presidente) da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, carreira diplomática e oficial das Forças Armadas. A eles é acrescido o cargo de Ministro de Estado da Defesa (art. 12, § 3º, VII). A exemplo do presidente e vice-presidente da República e dos demais ministros de Estados, o ministro da Defesa poderá ser julgado pelo Senado Federal em crimes de responsabilidade, e também “os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles” (art. 52, I). Ainda, além do ministro da Defesa (art. 102, I, b), o Supremo Tribunal Federal julgará e processará, originalmente, “nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, o Presidente da República, o Vice-presidente, os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica”, dentre outras autoridades (letra c do mesmo inciso). E ao Superior Tribunal de Justiça (evitando-se que estes atos pudessem ser decididos por instâncias inferiores), competirá julgar “os mandatos de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal” (art. 105, I). Os ministros militares receavam, na ausência de tais medidas, que ações judiciais ordinárias viessem paralisar a administração militar. Assim, é reconhecida aos comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica uma condição assemelhada aos dos ministros, cujo estatuto eles perderam com a criação do ministério da Defesa. Outras modificações legais lhes assegurarão a precedência hierárquica e cerimonial sobre os demais oficiais generais. A combinação deste artigo 102 com o artigo 52 reconhece aos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica uma condição muito assemelhada aos dos ministros, cujo estatuto eles perderam com a criação do ministério da Defesa. 

Agrega-se assim um aspecto do “estatuto ministerial” dos comandantes militares. Repetindo a MP 1799, a EC 23/99 altera o artigo 84 da Constituição, ao incluir no inciso XIII a nomeação dos comandantes militares nas competências privativas do presidente da República: “exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhe são privativos”. O ministro da Defesa passa a fazer parte do Conselho de Defesa Nacional (anteriormente, eram os ministros militares), o mesmo valendo para os “os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica” (incisos V e VIII do artigo 91, respectivamente).

Ao criar o ministério da Defesa, a Medida Provisória 1799-6 estabelece as suas funções, que serão preservadas nos diplomas normativas que a sucederão: “a) política de defesa nacional; b) política e estratégia militares; c) doutrina e planejamento de emprego das Forças Armadas; d) projetos especiais de interesse da defesa nacional; e) inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa; f) operações militares das Forças Armadas; g) relacionamento internacional das Forças Armadas; h) orçamento de defesa; i) legislação militar; j) política de mobilização nacional; l) política de ciência e tecnologia nas Forças Armadas; m) política de comunicação social nas Forças Armadas; n) política de remuneração dos militares e pensionistas; o) fomento às atividades de pesquisa e desenvolvimento e de produção e exportação em áreas de interesse da defesa; p) atuação das Forças Armadas na preservação da ordem pública, no combate a delitos transfronteiriços ou ambientais, na defesa civil e no desenvolvimento nacional; q) logística militar; r) serviço militar; s) assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas; t) constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das forças navais, terrestres e aéreas; u) política marítima nacional; v) segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da vida humana no mar; x) política aeronáutica nacional e atuação na política nacional de desenvolvimento das atividades aeroespaciais; z) infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária”.

Na votação da PEC 498/97 (origem da Emenda Constitucional nº 23), ocorrida no dia 25 de maio de 1999, as bancadas dos partidos de oposição, sob a liderança intelectual do deputado José Genoíno, procuraram novamente ampliar as prerrogativas do Congresso Nacional. Conforme já se comentou, tal ampliação incluiria o exame da Política de Defesa Nacional, a apreciação preliminar da pessoa escolhida pelo Presidente da República, antes de nomeá-la ministro da Defesa, a retirada da função militar relativa à lei e ordem. Achando-se em pauta a PEC 498/97 que cria o ministério da Defesa, estes temas voltam ao debate para serem novamente derrotados pela base política do governo. 

O deputado pernambucano Inocêncio Oliveira, líder do PFL, associa o novo ministério à demanda brasileira de uma cadeira permanente no Conselho de Segurança da ONU: “a criação do ministério da Defesa dá condições ao país para se credenciar, a se candidatar a uma vaga no Conselho de Segurança da ONU”.
 Embora não se possa provar esta associação, ela não deve ser afastada do rol de motivações – maiores e menores, mais profundas ou mais circunstanciais – que levaram o presidente da República a propor a adoção deste ministério em substituição ao tradicional formato de ministérios militares. Os partidos de oposição, exceto o PT, posicionaram-se a favor da proposta do governo. Finalmente, com a ressalva apontada pelo deputado Virgilio Guimarães (PT-MG), votou favoravelmente: “O PT estava votando “não”, portanto, contra a PEC do governo para não prejudicar a proposta de autoria do deputado José Genoíno, porque a entendemos mais ampla, mais democrática e, por isso, melhor. Estamos percebendo, porém, que todos os partidos, inclusive os aliados, os partidos de oposição, estão votando “sim”; acreditamos nós que na expectativa de podermos votar as emendas que viriam depois, por meio de destaques. (...) Abrimos mão da PEC integral, do deputado José Genoíno, votaremos a favor, mas insistindo: vamos debater e lutar pelos destaques para restituir os aspectos democráticos e mais amplos do PT”.
 A votação registra uma amplíssima vitória do governo: 417 a favor, 2 contra e 1 abstenção.
 

Na votação dos destaques, vale registrar que os deputados Virgílio Guimarães (PT-MG) e Aroldo Cedraz (PFL-BA), relator da PEC 498/97, traduzem o pensamento que se opõe e o que se associa ao governo. O PT é contra o estatuto ministerial para os comandantes militares porque “gera confusão do ponto de vista jurídico e administrativo, porque mantém de maneira esdrúxula essa situação sem paralelo no Direito Comparado. Além do mais, cria confusão hierárquica nas Forças Armadas e gera um entulho na Constituição, que no futuro terá de ser retirado por se tratar de uma espécie de aleijão jurídico”. O PFL vota favoravelmente porque os comandantes não podem ser comparados aos secretários-executivos dos ministérios civis, pois suas responsabilidades são peculiares. É preciso prever a prática de crime de responsabilidade, “até como mais uma forma de controle democrático do estamento militar pelo poder civil. Perguntaria aos meus colegas: qual secretário executivo de ministério possui em seu comando mais de 100 mil homens armados, equipados e treinados para o combate? Essa particularidade por si só já justificaria o dispositivo”.
 

É muito interessante o encaminhamento da votação do PC do B, através do deputado Aldo Rebelo que vota com o governo: “em países como o Brasil, sob pressão de forças externas poderosíssimas, as Forças Armadas tendem a cumprir papel importante na defesa da soberania nacional. (...) O Brasil tem um imenso território e caminha para se transformar numa grande nação, que ocupará o seu lugar não apenas no nosso hemisfério como no mundo. E precisará, para tanto, que o comando das Forças Armadas tenha prerrogativas e direitos não para intervir indevidamente na vida política e social do país, mas que constituam status político que lhes dê condições de influenciar nas decisões fundamentais em relação à segurança e à defesa da soberania da nossa pátria”. O ministério da Defesa e as atribuições dos comandantes militares estariam incorporando experiências de outros países. Que as Forças Armadas “sejam preservadas, dotados os seus comandos da capacidade de orientar a política de defesa nacional”.
 

O destaque do artigo 52, sobre crimes de responsabilidade dos comandantes militares e seu julgamento pelo Senado, foi mantido por 355 votos a favor, 84 contra e 1 abstenção.
 Outro ponto muito relevante, destacado pelo deputado José Genoíno (PT-SP), é a atribuição ao Congresso Nacional de votar a Política de Defesa Nacional. Sua questão refere-se ao artigo 49 da PEC 498/97. O relator, deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA), combate esta proposta porque ela não poderia referir-se ao artigo 49 da Constituição, que trata de atribuições exclusivas do Congresso, portanto, não sujeitas à sanção presidencial. Não seria o caso se admitida a votação da Política de Defesa Nacional. Esta, segundo o deputado liberal, já é apreciada pelo Congresso quando delibera sobre Plano Pluri-Anual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei do Orçamento, nas quais se encontram as prioridades da Defesa Nacional: “É exatamente através desses diplomas legais que vamos materializar nesta Casa a Política de Defesa Nacional”.
 

Em debates anteriores a esta votação, o deputado baiano Haroldo Lima (PCdoB) perguntara: se o ministério da Defesa corresponde a uma tendência mundial, que foi rejeitada pela Constituinte, o que teria mudado a partir de então? Embora votando com o governo pela adoção do novo ministério, ele atribui ao neoliberalismo e às pressões dos Estados Unidos a iniciativa do governo: “Há, provavelmente, por trás dessa pressão do Planalto em criar o ministério da Defesa, o ponto de vista do governo norte-americano de que as Forças Armadas da América Latina deixaram de ter uma razão específica de existir e devem transformar-se em Forças Especiais de combate ao narcotráfico. E, na sequência desse processo, criar-se-ia o ministério da Defesa, esvaziando o papel das Forças Armadas do nosso continente e do nosso pais”.

Através do Decreto nº 3.466, de 17 de maio de 2000, o presidente Fernando Henrique Cardoso aprova a estrutura regimental e os cargos do ministério da Defesa, dotado de quatro órgãos de assistência direta ao ministro (Gabinete do Ministro, Consultoria Jurídica, Assessoria Especial e Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do SIVAM. 

O Conselho Militar de Defesa, composto por quatro sub-chefias (Comando e Controle; Inteligência; Operações; Logística), presta assessoria ao ministro da Defesa, mas não se interpõe nas relações deste com as Forças Armadas (art. 7º).  

O ministério da Defesa tem ainda três Secretarias Nacionais: de Política, Estratégica e Assuntos Internacionais; de Logística e Mobilização; de Organização Institucional, havendo também órgãos de apoio, estudos e assistência (Escola Superior de Guerra, Hospital das Forças Armadas, Ordinariado Militar, Representação Brasileira na Junta Interamericana de Defesa e Centro de Catalogação das Forças Armadas). A partir daí, inscrevem-se as Forças Armadas, através do Comando da Marinha, Comando do Exército e Comando da Aeronáutica (art. 3º). 

Ao Estado-Maior de Defesa compete: “I - formular a doutrina e o planejamento do emprego combinado das Forças Armadas; II - planejar e acompanhar as operações militares de emprego combinado das Forças Armadas; III - formular a Política para o Sistema Militar de Comando e Controle; IV - formular a doutrina comum de Inteligência Operacional; V - estabelecer diretrizes para a atuação das Forças Armadas nos casos de grave perturbação da ordem pública e de apoio às ações de combate aos delitos transfronteiriços ou ambientais; VI - estabelecer diretrizes para a participação das Forças Armadas nas atividades relacionadas com a defesa civil; e VII - planejar e acompanhar a participação das Forças Armadas em operações de manutenção da paz” (art. 9º). Para tanto, o Estado-Maior de Defesa conta com a Sub-chefia de Comando e Controle (“propor as diretrizes gerais para o Sistema Militar de Comando e Controle e supervisionar seu funcionamento”), Subchefia de Inteligência (que opera a Inteligência Operacional e define “a doutrina comum de emprego das atividades de Guerra Eletrônica, Telecomunicações, Cartografia, Meteorologia e Sensoriamento remoto como apoio à atividade de Inteligência”), a Subchefia de Operações do Estado-Maior de Defesa (que responde pela “doutrina do emprego combinado das Forças Armadas” segundo as hipóteses constantes da Estratégia Militar Brasileira; “planejar e acompanhar a participação da Forças Armadas em operações de manutenção da paz”, “propor diretrizes para a atuação das Forças Armadas nos casos de grave perturbação da ordem pública e de delitos transfronteiriços ou ambientais”, etc), a Subchefia de Logística (“participar da elaboração da doutrina de emprego combinado, do planejamento e do acompanhamento das operações e de outras atividades, sob o aspecto da logística”).

Ressalte-se, em razão da natureza funcional, que todos os cargos de chefia, vice-chefia e subchefias do Estado-Maior de Defesa são privativos de militares (art. 5). É muito importante a competência da Secretaria de Política, Estratégia e Assuntos Internacionais, pois envolve a formulação das “bases da Política de Defesa Nacional”, a “Política e a Estratégia Militares”, o “dimensionamento global dos meios de Defesa”, a supervisão da “atividade de Inteligência Estratégica de Defesa”, a formulação de “diretrizes gerais para a integração do Sistema de Defesa Nacional”, “orientar a condução dos assuntos internacionais que envolvam as Forças Armadas, em estreita ligação com o Ministério das Relações Exteriores; (...) as atividades de ensino e de estudos da Escola Superior de Guerra e estabelecer diretrizes gerais para as mesmas atividades nas Forças Armadas, relativas ao emprego combinado e conjunto”; “estabelecer diretrizes para orientar a atuação dos Adidos de Defesa no trato dos assuntos de caráter político-estratégico, e, em consonância com as Forças Armadas, dos Adidos Militares, bem como o relacionamento dos Adidos Militares estrangeiros no Brasil”; “avaliar a situação estratégica e o cenário internacional, nas áreas de interesse do Brasil”; “supervisionar programas e projetos em áreas ou setores específicos, de interesse da defesa nacional”. 

No tocante à Política de Defesa Nacional, o Departamento de Política e Estratégia deve “I. estudar e propor os fundamentos: a) para a formulação da Política de Defesa Nacional; b) da Política Militar Brasileira; c) da Estratégia Militar Brasileira; d) para o dimensionamento, em termos globais, dos meios de defesa; e e) das diretrizes gerais para a integração do sistema de defesa nacional; II - acompanhar as atividades de ensino e de estudos da Escola Superior de Guerra; III - propor diretrizes específicas para o ensino relacionado ao emprego combinado e conjunto das Forças Armadas para orientação das escolas de altos estudos militares; IV - propor critérios e medidas para a supervisão e o estabelecimento de representações militares brasileiras no exterior, de comissões militares estrangeiras no País e seus relacionamentos com as Forças Armadas; e V - acompanhar programas e projetos em áreas ou setores específicos, de interesse da defesa nacional”. O acompanhamento da situação estratégica (no plano internacional), a coordenação das atividades de inteligência e a orientação do trabalho dos adidos militares competem ao Departamento de Inteligência Estratégica. 

Quanto ao Departamento de Assuntos Internacionais, sua área de competência diz respeito a: “I - conduzir os assuntos internacionais que envolvam as Forças Armadas; II - estudar a participação do Brasil em operações de manutenção da paz, de acordo com os interesses nacionais; III - propor medidas, na esfera militar, no sentido de aprimorar e aumentar a capacidade de negociação do Brasil; IV - propor diretrizes gerais que orientem a atuação e o relacionamento com os Adidos Militares estrangeiros no Brasil; V - propor normas para o planejamento e acompanhar a execução das atividades desenvolvidas pelas representações militares brasileiras no exterior; e VI - manter-se a par da atuação dos representantes brasileiros em organismos internacionais, por força das atribuições da Autoridade Marítima e da Autoridade Aeronáutica”. 

As Forças Armadas são organizadas nos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, dotadas de estruturas definidas em legislação própria (art. 29). Compete aos seus comandantes as atividades gerais de planejamento, orientação, controle operacional e administrativo, avaliação, treinamento. Enfim, o comando das respectivas Forças (art. 30). Em específico, o comando da Marinha deverá “I - formular a política naval e a doutrina militar naval; II - propor a constituição, a organização e os efetivos, bem como executar o aprestamento das forças navais; III - formular o planejamento estratégico e executar o emprego das Forças Navais na defesa do País; IV - orientar e realizar estudos e pesquisas de seu interesse; V - contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que digam respeito ao mar; VI - orientar e controlar a marinha mercante e suas atividades correlatas, no que interessa à defesa nacional; VII - prover a segurança da navegação aquaviária e a salvaguarda da vida humana no mar; VIII - produzir material bélico de seu interesse; IX - realizar o adestramento militar e a supervisão de adestramento civil no interesse da segurança da navegação nacional; X - executar a inspeção naval; e XI - implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e regulamentos, no mar e nas águas interiores, em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo, Federal ou Estadual, quando se fizer necessária, em razão de competências específicas (art. 31). Correlatamente, compete ao Comando do Exército “I - formular a política e a doutrina militar terrestre; II - propor a constituição, a organização e os efetivos, bem como aparelhar e adestrar as forças terrestres; III - realizar estudos e pesquisas de seu interesse; IV - formular o planejamento estratégico no que concerne à ação do Exército e executar ações relativas à defesa do País; V - participar na defesa da fronteira marítima e na defesa aérea; VI - participar no preparo e na execução da mobilização e desmobilização nacionais; VII - fiscalizar as atividades envolvendo armas, munições, explosivos e outros produtos de interesse militar; e VIII - produzir material bélico de seu interesse” (art. 32). Finalmente, ao Comando da Aeronáutica caberá “I - formular e conduzir a política aeronáutica nacional, civil e militar; II - propor a constituição, a organização e os efetivos, bem como aparelhar e adestrar a Força Aérea Brasileira; III - formular o planejamento estratégico e executar ações relativas à defesa do País, no campo aeroespacial; IV - contribuir para a formulação e condução da política nacional de desenvolvimento das atividades espaciais; V - operar o Correio Aéreo Nacional; VI - orientar, coordenar e controlar as atividades de aviação civil; VII - estabelecer, equipar e operar, diretamente ou mediante concessão, a infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária; VIII - incentivar e realizar atividades de pesquisa e desenvolvimento relacionadas com as atividades aeroespaciais; IX - estimular a indústria aeroespacial; e X - prover a segurança da navegação aérea” (art. 33). 

Um fator muito relevante para o funcionamento do ministério da Defesa é o provimento de seus servidores. Assim, o artigo 37 estabelece que “I - o de Chefe do Estado-Maior de Defesa será ocupado por Oficial-General da ativa, do último posto, em sistema de rodízio entre as Forças Armadas; II - os de Secretários serão ocupados por civis ou por Oficiais-Generais da ativa, do último posto, em sistema de rodízio entre as Forças Armadas; III - o de Comandante da Escola Superior de Guerra e o de Vice-Chefe do Estado-Maior de Defesa serão ocupados por Oficiais-Generais da ativa, do penúltimo posto, em sistema de rodízio entre as Forças Armadas; IV - os de Subchefes do Estado-Maior de Defesa serão ocupados por Oficiais-Generais da ativa, do penúltimo ou do primeiro posto, em sistema de rodízio entre as Forças Armadas; V - o de Chefe de Gabinete do Ministro da Defesa e os de Diretores de Departamento serão ocupados por civis ou por Oficiais-Generais da ativa, do penúltimo ou do primeiro posto, em sistema de rodízio entre as Forças Armadas; e VI - os de Subcomandante da Escola Superior de Guerra, de Chefe da Delegação Brasileira na Junta Interamericana de Defesa e de Diretor do Hospital das Forças Armadas serão ocupados por Oficiais-Generais da ativa do primeiro posto, em sistema de rodízio entre as Forças Armadas”. 

Também se define a substituição eventual do ministro da Defesa, pois inexiste o cargo de vice-ministro. Deste modo, ele será substituído por um dos comandantes das Forças singulares, de sua indicação (art. 39).

As Forças Armadas e a crise da Segurança Pública

Está instalada uma crise profunda no sistema de segurança pública brasileiro. O aumento da criminalidade, a ampla atuação do crime organizado, os sequestros, o domínio de áreas populosas pelo narcotráfico (em especial no Rio de Janeiro), os assassinatos de políticos, os ataques terroristas contra prédios públicos e o contrabando de armas são alguns dos indicadores desta crise, contra a qual, mais do que os governos, mobiliza-se a sociedade civil. Com muita frequência, partem da sociedade civil demandas ao envolvimento direto e extensivo das Forças Armadas na área da segurança pública.

Até o momento, o Exército tem sido o instrumento de controle do poder político sobre outro fator de instabilidade da segurança pública: os movimentos grevistas de policiais militares e civis em diversos estados brasileiros. Estes movimentos grevistas denotam, de um lado, um radicalismo nos seus métodos (greve de policiais armados é semelhante à rebelião ou sedição) e, de outro lado, a ausência de controle dos governadores sobre as polícias estaduais. Na verdade, estes corpos armados remuneram mal os níveis inferiores, ao passo que os níveis superiores recebem salários equiparados aos das funções similares no mercado de trabalho. Acrescentem-se a isto a desatualização dos regulamentos disciplinares, as perigosas condições de trabalho e o desprestígio da profissão policial.

Não se deve abordar com profundidade, neste espaço, os movimentos grevistas de policiais, mas é o caso de oferecer alguns dados sobre a sua magnitude, pois a implantação do ministério da Defesa a ela está associada. Então, vejamos dados parciais das principais greves policiais a partir de 1997: 

· julho de 1997: greve da Polícia Militar de Minas Gerais dura 14 dias e provoca um policial morto. Ela se estende por outros 11 Estados e há intervenção do Exército. Em Alagoas, policiais em greve entram em conflito com o Exército e o governador renuncia ao seu mandato;

· agosto 97: em Pernambuco, um soldado do Exército é morto no contexto da greve policial;

· maio de 98: em Pernambuco, uma greve de policiais civis dura cerca de 40 dias;

· dezembro 98: no Espírito Santo, em razão de salários atrasados por quatro meses, policiais civis e militares realizam greve;

· março 2000: em Alagoas, a polícia interrompe os trabalhos de 14 delegacias da capital durante o carnaval (momento de elevação habitual dos níveis de criminalidade;

· agosto e outubro de 2000: em Sergipe e Pernambuco, após três meses de negociação infrutífera, greve da Polícia Militar de 12 dias;

· julho 2001: em Tocantins, policiais militares tomam quartéis numa greve de 12 dias e o governo federal decreta a intervenção do Exército.

Esta situação tem sugerido algumas alternativas ao governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. A participação direta do Exército tem sido negada, com exceção dos momentos de greve policial. A criação de uma força policial (civil ou militar) nacional também tem sido examinada, sem uma decisão até agora. A unificação das policiais civis e militares aparece no meio político, e também na sociedade civil, como uma medida capaz de adequá-las ao cumprimento de uma efetiva política de segurança pública. Nas últimas semanas, o governo federal está experimentando, contra o narcotráfico e o crime organizado no Rio de Janeiro, o formato de Força Tarefa para o qual contribuem as polícias estaduais, a Polícia Federal e a área tributária, com o apoio logístico das Forças Armadas (incluindo a Inteligência militar).

Se o governo federal caminhou pouco na direção de uma participação ativa e extensiva das Forças Armadas na segurança pública, o terreno jurídico foi preparado através do Decreto nº 3.897, de 24.08.2001, estabelece as condições do envolvimento militar. Lembre-se que nenhum participação do Congresso Nacional é prevista antes ou depois do emprego militar
Em resumo, os aspectos mais relevantes do Decreto 3.897 são os seguintes: 

· a decisão do emprego militar, em coerência com outras normas, é de “competência exclusiva do presidente da República” (art. 2º), decorrente de sua própria iniciativa, do presidente do STF, do presidente do Senado ou do presidente da Câmara dos Deputados (art. 2º. § 1º). Porém, em razão da solicitação de um governador de Estado, o presidente poderá determinar tal emprego (art. 2º, § 2º);

· quando empregadas para a garantia da lei e da ordem, as Forças Armadas desenvolverão “as ações de polícia ostensiva, como as demais, de natureza preventiva ou repressiva, que se incluem na competência, constitucional e legal, das Polícias Militares” (art. 3º). 

· o comando militar poderá ser aplicado à Polícia Militar: “com a anuência do governador de Estado, (a Polícia Militar) atuará, parcial ou totalmente, sob o controle operacional do comando militar responsável pelas operações, sempre que assim o exijam, ou recomendem, as situações a serem enfrentadas” (art. 4º). Neste caso, a Polícia Militar ficaria sob a autoridade (controle operacional) do comandante ou chefe militar, que não terá, em princípio, prerrogativas sobre “assuntos disciplinares e logísticos” (art. 4º, § 1º). Este esquema é semelhante à subordinação policial aos comandantes militares no sistema de repressão que vigorou no regime militar (Operação Bandeirantes).

· nas hipóteses aqui desenhadas, o emprego militar deverá ser eventual, obedecendo ao documento presidencial que “indicará a missão, os demais órgãos envolvidos e outras informações necessárias” (art. 6º). Este documento será elaborado e expedido pelo Gabinete de Segurança Institucional (Art. 7º, II, c), a quem cabe também a parte propriamente política: por exemplo, “articular a passagem de efetivos da respectiva polícia militar ao controle operacional do comando militar responsável pelas operações terrestes” (art. 7º, II, e). As partes ou etapas operacionais (planejamento e coordenação) estarão a cargo do ministro da Defesa.

· quando se tratar de emprego militar motivado pelas hipóteses constitucionais dos artigos 34 (intervenção federal nos Estados), 136 (Estado de Defesa) e 137 (Estado de Sítio), “o presidente editará diretrizes específicas” (art. 8º).

O fundamento jurídico destas normas foi estabelecido pela Medida Provisória 2.005, baixada pelo presidente da República em 10.08.2001, para “assegurar o funcionamento de serviços e atividades imprescindíveis à segurança pública”. Para tanto, possibilita à União e aos Estados firmarem convênios para que os instrumentos policiais,  “em caráter emergencial e provisório, utilizem servidores federais, ocupantes de cargos congêneres e de formação técnica compatível, para execução de atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”. Estas atividades incluem o policiamento ostensivo, o cumprimento de mandatos de prisão e de alvarás de soltura, relacionados com presos, registros de ocorrências policiais, etc. Enfim, embora adotada duas semanas antes do decreto 3.897, a Medida Provisória 2.205 serve-lhe como complemento, pois define que os militares das Forças Armadas poderão funcionar como policiais. O fundamento jurídico se encontra delineado no Parecer GM-25 (10.08.2001), aprovado pelo presidente da República em 13.08.2001: em síntese, a competência da Polícia Militar abrange a competência da Polícia Civil em situação de grave crise. “Em tais situações, portanto, as Forças Armadas, porque incumbidas (emergencial e temporariamente) da preservação, ou do restabelecimento, da ordem pública, devem desempenhar o papel de Polícia Militar, têm o dever de exercitar (...) a competência da Polícia Militar”.

Este Parecer do Advogado Geral da União, aprovado pelo Presidente da República, define o Poder de Polícia das Forças Armadas quando empregadas para a preservação da ordem pública, nas situações que define. Esta interpretação parece-me inovadora em relação à normatividade anterior. De fato, não tenho conhecimento de anterior interpretação tão abrangente sobre o poder de polícia  do Exército. Pois, empregados para assegurar a segurança pública em situações de crise (particularmente em consequência de greves policiais), os militares não tinham como realizar procedimentos tipicamente policial-militares, dentre eles prender civis e policiais. No entanto, nem tudo ficou devidamente equacionado. Tenho tomado conhecimento manifestações inequívocas de desconforto de oficiais do Exército com esta abertura radical ao emprego policial desta Arma. De outro lado, disse-me o general Gleuber Vieira,
 comandante do Exército, que, do ponto de vista jurídico, não estão plenamente assegurados os militares no cumprimento destas missões policiais. Pois, a exemplo dos policiais, poderão ser conduzidos a tribunais civis em decorrência do emprego da força contra pessoas. Segundo o comandante do Exército, o Código Penal Militar deveria ser modificado, a modo a tipificar adequadamente esta situação. 

Como vemos, este novo quadro normativo assegura o poder de polícia às Forças Armadas quando em ação na ordem pública, quando estarão no gozo do poder de natureza policial-militar (detenção, prisão, investigação), “como se policiais militares fossem os seus integrantes. Do contrário, bem pouco prestante seria sua solicitada presença”. Segundo o jurista Álvaro Lazzarini (citado no Parecer GM-25 de 10.08.2001), esta competência originária da Polícia Militar engloba até as dos demais órgãos policiais, “no caso de falência operacional deles”, como ocorre nas greves policiais. Nestas situações, a Polícia Militar funcionaria como “um verdadeiro exército da sociedade”, podendo dar conta de toda a gama de responsabilidades policiais. Portanto, nestas as Forças Armadas “devem desempenhar o papel da Polícia Militar” em termos de funções, prerrogativas e responsabilidades. Porém, evidentemente, não responderão aos governadores.

Os críticos desta nova disposição legal chamam a atenção para problemas de grande monta. Estariam as Forças Armadas preparadas para estas funções? E os governadores teriam investido corretamente na Segurança Pública e no preparo das polícia?. O deputado federal José Genoíno (PT-SP), frequentemente citado nestas páginas em razão de sua participação no debate da Defesa Nacional, considera que, “ao conferir poder de polícia às Forças Armadas e definir as circunstâncias e as condições de seu uso para a garantia da lei e da ordem, o decreto representa um passo a mais na falência da segurança pública e no sucateamento das polícias. (...) O emprego das Forças Armadas para situações internas já estava previsto na Constituição e se restringia a situações-limites, como a decretação de estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal e risco de quebra da ordem institucional”. A exemplo de outras pessoas que participam deste debate institucional, o deputado Genoíno avalia que os militares poderão “cometer erros que resultem em violação de direitos ou até mesmo na morte de inocentes. Nessas possíveis ocorrências, quem arcará com as responsabilidades? O presidente da República? O governador do Estado? Os comandantes militares?”. Os governadores e o presidente da República são os alvos de sua crítica, sem esquecer a “concessão às diretrizes do hegemonismo norte-americano, que pressiona os países em desenvolvimento no sentido de empregarem as Forças Armadas na segurança pública interna”.
 

O debate continua. As Polícias Militares, através do Conselho Nacional dos seus Comandantes-Gerais, são frontalmente contrárias à unificação com as polícias civis,
 que é proposta por políticos e militantes de direitos humanos.
 E, para se ter uma avaliação da relevância da temática da segurança pública, indico as principais iniciativas legislativas que se encontravam em processo legislativo no mês de agosto do ano passado: (a) senador Romeu Tuma (PFL-SP): amplia a competência das Guardas Municipais e cria a Guarda Nacional; (b) deputado Rubem Medina (PFL-RJ): atribui às GGMM função de polícia ostensiva; (c) deputado Hélio Bicudo (PT-SP): desmilitariza a PM submetendo-a à fiscalização do Judiciário; a polícia civil seria fiscalizada pelo MP; (d) deputado Eurico Oliveira (PMDB-CE): atribui à PF a investigação de assaltos contra instituições financeiras e carros pagadores; (e) deputado Antônio Pallocci (PT-SP): as polícias civil e militares poderão ser subordinadas aos prefeitos das cidades com mais de 200 mil habitantes; (f) deputado Francisco Garcia (PFL-AM): as cidades com mais de 500 mil habitantes poderão instituir serviços de segurança; (g) deputada Luiza Erundina (PSB-SP): subordina as polícias civil e militar aos prefeitos; (h) deputado Evilásio Farias (PSB-SP): autoriza as FFAA ao policiamento e segurança nas regiões de fronteiras; (i) deputado Valdeci Paiva (PSL-RJ): proíbe o comércio de qualquer arma de fogo; (j) deputado José Machado (PT-RJ): proíbe a participação de militares, policiais (estaduais e federais) e guardas municipais em empresas de segurança; )k) senador Pedro Piva (PSDB-SP): restringe o porte de armas.

O presidente da República organizou um grupo de ministros para dar sequência ao Plano Nacional de Segurança Pública, que prevê: (a) integração das polícias no tocante aos arquivos, redes de comunicação, inteligência, emergência e subordinação a apenas um Secretário de Segurança; (b) os estados que cumprirem estas medidas terão acesso a recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública; (c) alterações na Lei de Execuções penais de modo a extinguir sursis, albergues e regime aberto, definição de capacidade máxima de presídios e autorização para o executivo transferir presos independente da Justiça; (d) proibição de celulares nas prisões; (e) proibição de greves de policiais; (f) extinção de sindicatos civis e associações militares; (g) papel policial para as Guardas Municipais; (h) o mesmo para as FFAA quando atuarem para manter a lei e a ordem (poder de polícia); (i) definição da ocupação de prédios públicos como crime; (j) plano habitacional para os policiais; (l) um núcleo de acompanhamento formado pelo ministério da Justiça, Gabinete de Segurança Institucional, ministério da Defesa, Secretaria Geral da Presidência da República e Advocacia Geral da União.

Para encerrar estas considerações, cuja finalidade é somente apontar a amplitude e a urgência da crise da segurança pública e de suas implicações para a Defesa Nacional, cito resumidamente duas posições destacadas neste debate nacional, que ganha ares de aguda necessidade. O criminalista Antônio Cláudio Mariz de Oliveira sustenta que, em razão da violência, a segurança ocupa lugar central na política brasileira, geralmente associada a propostas de ampliação da ação policial e das penas. Mas estas propostas não focalizam as causas da criminalidade (a pobreza, o abandono e a carência) que fecham as portas ao futuro (“combater o crime é também cuidar da criança”). Portanto, as políticas sociais são indispensáveis. Mas é preciso mudar a Polícia Militar que, considerada a sua natureza, é organizada em função do combate.
 

O historiador José Murilo de Carvalho alerta para o fato de que a crise da segurança pública não é nova. Em 2001, afirmou que “o que era em 1997 um problema policial agora se tornou algo muito maior e mais assustador. Revoltou-se então o opressor, revoltam-se hoje repressor e reprimido”. Os temas motivadores das rebeliões policiais continuam sendo o salário, a disciplina, a greve (fora do direito), a segurança, a proposta Guarda Nacional, mas as soluções permanecem distantes em razão da “indecisão do governo federal, a fraqueza dos governadores, a conivência dos congressistas e o fortíssimo lobby das polícias (que) vão de novo frustrar a reforma. A exibição do potencial de desordem das ruas pode levar simplesmente ao reforço do poder repressivo dos órgãos de segurança pública, afastando-se ainda mais dos cidadãos”. Falta controle externo das polícias, embora o Ministério Público tenha tal prerrogativa. Diz Carvalho, finalmente, que o grande tema desta crise é a transformação das polícias em instrumentos de defesa do cidadão, de sua vida e bens. Isto é do interesse dos governadores e da cidadania, mas não das polícias.

Estas questões se inscrevem no processo de implantação do ministério da Defesa e a transcendem largamente: qualquer ação propriamente militar terá consequências para a existência e os papéis das Forças Armadas e da Defesa Nacional. O Estado Democrático de Direito terá que equacionar estas questões gravíssimas no contexto de sua própria consolidação institucional.

3
A superação das resistências políticas: o diálogo de militares e parlamentares sobre o ministério da Defesa

Como de hábito, diante de grandes mudanças, as Forças Armadas prepararam-se com antecedência com relação ao ministério da Defesa. Em decorrência, o Estado-Maior das Forças Armadas não teve maiores problemas para conduzir os estudos preliminares. Um bom número de conceitos, preparados com anos de antecedência, foi sugerido pelo EMFA ao Presidente e por ele acolhidos, exceto a estrutura da Defesa Nacional, a qual vincula a Presidência da República e as Forças Armadas. Com o objetivo de conquistar um formato plural (isto é, o novo ministério convivendo com três ou quatro ministérios militares), definiram que o ministério da Defesa deveria ser genuinamente brasileiro, respeitando-se aspectos tradicionais e históricos das Forças singulares, cujo desempenho não deveria ser prejudicado na nova situação. Nada deveria ser feito abruptamente. A idéia de um processo de construção do novo ministério foi acolhida pelo presidente, que se referiu a ela em diversas ocasiões. Este processo vincularia o Estado-Maior das Forças Armadas seria o embrião do futuro ministério da Defesa. Nada também de estruturas burocráticas gigantescas e centralizadoras. A individualidade das Forças é um valor a ser preservado. Finalmente, dado que não se reportarão ao presidente, “é essencial valorizar os Comandantes da Força Singular, particularmente na extinção dos cargos de Ministros Militares”.

Estas questões aparecerão com força e determinação nos debates entre autoridades militares e parlamentares. A propósito, este diálogo configura uma condição importante para o cumprimento dos papéis destes atores, tanto dos fardados quanto dos eleitos. Há uma riqueza de expressões que os comentários, de minha lavra, procurarão elucidar e destacar. Os seguintes oficiais-generais depuseram nesta fase de preparação ou de implantação do ministério da Defesa: General de Exército Benedito Onofre Bezerra Leonel, ministro-chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, no dia 27.05.98, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados; o Almirante de Esquadra César Rodrigues Pereira, ministro da Marinha, no dai 02.12.98, na mesma comissão; o Brigadeiro do Ar Walter Werner Brauer, ministro da Aeronáutica, no dia 30.09.99, também nesta comissão.

Procurei analisar os conceitos no contexto do diálogo entre cada depoente e seus argüidores. Este parece-me o método adequado para “fazer o ator falar”, no qual alguma repetição de temas é inevitável. Conforme a prática parlamentar, os expositores apresentam geralmente documentos escritos, incorporados a seguir nos Anais. Os deputados inscritos tratam livremente dos temas da exposição. Este processo responde também pela repetição ou reiteração temática. Convém destacar que se tratam de problemas essenciais: soberania nacional, território, autonomia ou subordinação das Forças Armadas, papéis (políticos, científicos e econômicos) dos militares, defesa da Amazônia, globalização, relações com os Estados Unidos, estruturas da Defesa Nacional, dentre outros.

3.1
Ministro Bezerra Leonel, a voz militar da transição para a direção civil

O ministro Bezerra Leonel apresentou-se na referida Comissão,
 sob a presidência do deputado Neiva Moreira (PDT-RJ), no dia 27.05.98, com o objetivo de dar a conhecer aos parlamentares as posições do EMFA sobre o ministério da Defesa. No dia 14 deste mês, duas semanas antes, portanto, o ministro expusera o tema no IV Encontro Nacional de Estudos Estratégicos realizado na Universidade Estadual de Campinas. Os estudos para a criação do ministério da Defesa haviam sido determinados pelo presidente da República. A “Diretriz Presidencial” adotada em reunião da Câmara de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDEN), em outubro de 1997, tem o seguinte conteúdo: “1. Criar o Ministério da Defesa, que enquadrará as Forças Armadas Singulares, tendo em vista otimizar o sistema de defesa nacional. 2. Iniciar sua implantação entre outubro e dezembro de 1998. 3. Extinguir os atuais Ministérios Militares”. A decisão presidencial é taxativa: o ministério da Defesa “enquadrará”, isto é, comandará as Forças Singulares e substituirá os ministérios militares, que até então as dirigiam e que serão extintos. Nos debates no Legislativo, os ministros militares, de algum modo em torno das posições do EMFA, enfatizarão a necessidade de transição de uma forma para a outra, insistindo alguns na permanência (na nova forma) dos ministérios militares. 

Ao prestar este depoimento na Câmara dos Deputados, o general Bezerra Leonel encontrava-se há dois anos e meio na coordenação dos referidos estudos. Portanto, ele era a principal autoridade militar envolvida neste processo pré-ministério da Defesa, pois, tendo o mesmo status dos demais ministros militares, tinha, no entanto, a missão delegada pelo presidente da República para coordenar aquele trabalho preliminar. De modo cauteloso, explicou a razão pela qual o EMFA se encontrou à frente dos estudos preliminares: “A atribuição legal do EMFA é servir como órgão de assessoramento do Presidente da República, destinado precipuamente a proceder aos estudos para fixação da política, da estratégia, da doutrina militar, bem como elaborar e coordenar os planos e programas decorrentes. Esse é o embasamento legal da razão de o EMFA estar diretamente ligado ao problema dos estudos referentes ao Ministério da Defesa”.

O formato de ministério da Defesa, apresentado pelo ministro, corresponde à proposta do EMFA. Mas, nos meses seguintes, o Presidente acolherá a proposta elaborada pelo Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), que, em razão da sua constituição e dos interesses que abrigava, minimizou a influência dos ministros militares neste processo. Pois o GTI era constituído pelos ministros da Marinha, Exército, Aeronáutica, EMFA, Casal Civil, Relações Exteriores, Casa Militar e Secretaria de Assuntos Estratégicos. Daí o alerta do ministro: “a partir da decisão do presidente, não posso dizer que o trabalho é do EMFA. A posição do EMFA é essa que estou mostrando, mas o GTI discute e vai propor ao Presidente a forma final, para que S. Excia então decida sobre uma série de detalhamentos”. O GTI comportou dois subgrupos: Subgrupo ALFA (coordenado pelo EMFA) cuja tarefa foi “listar, por áreas, as atividades comuns dos atuais ministérios militares, passíveis de integração, sem, ainda, definir o grau dessa integração”. Este subgrupo levantou 10 grandes áreas capazes de acolher 63 atividades passíveis de integração: 1. Estratégico-operacional, 2. Inteligência, 3. Logística de Material, 4. Mobilização, 5. Orçamento e Finanças, 6. Pessoal, 7. Administração, 8. Ciência e Tecnologia, 9. Assuntos Internacionais e 10. Atividades Subsidiárias/complementares. Ao Subgrupo BRAVO, coordenado pela Casa Militar da Presidência da República, coube “estabelecer critérios para identificar o nível possível de integração de atividades comuns, sem, ainda, identificar essas atividades”, tendo estabelecido três critérios: “nível mínimo - harmonização”, “nível intermediário - coordenação” e “nível máximo - centralização”.

Na verdade, o GTI adotou a proposta que o presidente preferia (ou teria definido ele mesmo). Dito de outro modo, através do GTI o presidente deixará para trás a proposta do EMFA, adotando o formato de ministério da Defesa que os militares não queriam: o modelo da direção civil com o fim dos históricos ministérios militares. Veja-se que o EMFA sugerira um período de transição que teria o formato “ministérios militares + EMFA + ministério da Defesa”, sendo que o ministério de Defesa se encontraria em fase de organização: “Prevemos uma etapa de transição em que haverá uma convivência entre o Ministério da Defesa e os Ministérios Militares. Será substituído o Alto Comando da Forças Armadas pela Junta de Defesa, e os comandos combinados existentes ficam, nesse período, ligados à Junta de Defesa. Esse período de transição pode durar dois, três, seis meses, mas tem que haver um início”. As hipóteses em conflito sobre o formato da Defesa Nacional –esta é a questão que o número de ministérios pressupõe – conduzem todos os debates para a estrutura do ministério da Defesa, pois não haveria como desconhecer que a tradicional autoridade militar estava sendo modificada. 

A estrutura finalmente adotada para o ministério da Defesa é diversa com relação às expectativas do EMFA e é diversa também da proposta do CONVICE. Pois, conforme disse o ministro Bezerra Leonel em sua palestra na Unicamp em maio de 1998, “A proposta a que chegou o Conselho prevê a criação do Ministério da Defesa mediante uma reestruturação do EMFA. Esse ministério situar-se-ia no mesmo nível que os Ministérios das Forças Singulares, que seriam mantidos. Além disso, seria criada uma Junta de Defesa em substituição ao atual Alto Comando das Forças Armadas - à qual se subordinariam os Comandos Combinados. (...) Essa proposta, entretanto, ficou prejudicada em face da decisão do Presidente da República, prevendo um modelo clássico de Ministério da Defesa”. 

No depoimento do ministro-chefe do EMFA encontram-se os princípios norteadores da criação do ministério da Defesa: o novo ministério – resultado de uma implantação cautelosa e progressiva - deverá proporcionar o preparo militar adequado às dimensões estratégicas do Brasil, respeitando-se as tradições brasileiras e preservando-se a dimensão política da autoridade dos comandantes militares. Sobre estes significados não havia divergência nas fórmulas do EMFA e do CONVICE. Em outras palavras, desde que não constituísse uma ruptura radical, o ministério da Defesa deveria cumprir tais objetivos. Podemos seguir de perto os argumentos do ministro Bezerra Leonel em torno da preparação militar: “iniciativa do Sr. Presidente da República que objetiva a preparação das Forças Armadas para enfrentar os desafios do próximo século”, decisão anunciada no seu discurso de posse.  Respondendo ao deputado Haroldo Lima (PC do B–BA) sobre o tratamento da questão “ministério da Defesa” após a Constituinte, o ministro empregou a figura do “amaciamento”, uma mudança de atitudes das Forças Armadas através de uma indução externa. Elas deixaram de ser convictamente contrárias a tal novidade. Como funcionou este amaciamento? Em primeiro lugar, o presidente Fernando Henrique anunciou a intenção de modernizar as Forças Armadas, deixando implícita a criação futura do ministério da Defesa. Em segundo lugar, o trabalho preliminar do EMFA serviu para motivar a idéia e o debate em torno dela, de modo a gerar convicções e superar eventuais resistências conceituais e políticas: “Se me perguntarem se existem pessoas, no Exército, na Marinha e na Aeronáutica, contra isso (o ministério da Defesa), vou responder que sim. Mas se V. Excia for analisar a problemática, verá que cerca de 60 a 70% assumem esta posição por desinformação. Quando se discute a idéia política, a problemática moderna (e) as conjunturas atuais, há boa aceitação”.

O ministro faz referência ao discurso de posse no qual o Presidente sugere que conduzirá as Forças Armadas na direção do ministério da Defesa, sem, contudo, afirmar taxativamente que criará o novo ministério. De fato, na condição de Comandante Supremo, expressão tão cara ao meio militar, porém empregada inadvertidamente como “Comandante-em-chefe”, típica das situações de emprego bélico, o Presidente dissera: “Como Comandante-em-Chefe das nossas Forças Armadas, estarei atento às suas necessidades de modernização, para que atinjam níveis de operacionalidade condizentes com a estrutura estratégica e com os compromissos internacionais do Brasil. Nesse sentido, atribuirei ao Estado-Maior das Forças Armadas novos encargos, além dos já estabelecidos. E determinarei a apresentação de propostas, com base em estudos a serem realizados em conjunto com a Marinha, o Exército e a Aeronáutica, para se conduzir a adaptação gradual das nossas forças de defesa às demandas do futuro”.
 Segundo o ministro-chefe do EMFA, o presidente estaria retomando uma idéia que teve curso em outros tempos. Embora acalentada, fora abandonada: “...a idéia da criação do Ministério da Defesa não é algo novo que surgiu com essa diretriz inicial do Presidente. A idéia da criação do Ministério da Defesa no Brasil já existe desde o término da Segunda Guerra Mundial. (...) quase todas as estruturas militares dos vários países diretamente envolvidos no conflito sofreram essa mutação e foi criado o órgão que poderíamos simplificar chamando de Ministério da Defesa, de várias formas, com várias idéias, estruturas diferentes, mas com um objetivo comum”. Importaria, assim, adotar a estrutura mais condizente com os interesses e necessidades do país. Em primeiro lugar, que seja um modelo brasileiro, pois “não interessa ao Brasil importar modelo de país algum. O Brasil estabelecerá o seu próprio modelo de ministério da Defesa. (...) Interessa, sim, conhecer a experiência de outros países. Então, esse é um dos mais importantes fundamentos”. Em diversas oportunidades, o ministro Bezerra Leonel e outras autoridades militares destacarão a criação de um modelo próprio, sem cópias de modelos encontrados no exterior. Em segundo lugar, haveria a desejável preservação das tradições e características das Armas: “serão preservadas as características, as tradições, os costumes e as conquistas de cada força singular. (Até porque) a história militar da Marinha, do Exército e da Aeronáutica mais recentemente se confunde com a própria história do nosso País”. Ou seja, as mudanças não descaracterizariam o modo de ser de cada Força singular. O Exército continuará sendo o Exército, apesar da integração que o novo ministério venha a promover, e assim por diante. Seria preciso respeitar as conquistas e tradições de cada Força. 

Pensando nas resistências conceituais antigas, diz o general Bezerra Leonel que o ministério da Defesa não será um obstáculo, mas contribuirá para o aprimoramento da capacidade operativa e do desempenho operacional. O ministro procura tranqüilizar os parlamentares quanto ao ritmo da mudança: a implantação “deverá ser progressiva, encarada como um processo cujas etapas venham a ser consentâneas com os êxitos alcançados, com as propostas de modernidade apresentadas e com a vontade política presente”. Este é mais um sinal da grande cautela na implantação do novo ministério. Ao menos, assim o desejavam os ministros militares. A decisão presidencial teria ido nesta direção, na medida em que o chefe de governo lhes deixou, sob a direção do EMFA, a definição do modelo, da oportunidade (até o final do seu primeiro mandato) e das pré-condições do ministério da Defesa. O mais indicado seria evitar choques abruptos e a ampliação dos recursos materiais, humanos e financeiros à disposição das Forças Armadas: “evitando-se estrutura ministerial pesada, centralizações inadequadas, aumentos vultosos de despesas e redução dos recursos atribuídos às Forças (...) o embrião do Ministério da Defesa será o Estado-Maior das Forças Armadas - raciocínio lógico, mediante a realização de ajustes nas estruturas física e organizacional já existentes”. Vê-se quão acentuada é a preocupação com a valorização dos comandantes das Forças, pois serão destituídos da condição de ministros: “É necessário que esses Comandantes de Força sintam-se de certa forma ligados aos compromissos governamentais e não pura e simplesmente vivam a situação de comandantes de uma instituição nacional permanente que durará ao longo do tempo”. Em outras palavras, não sendo ministros, os comandantes deverão respeitar os compromissos governamentais como se o fossem. Veremos, em outro lugar, que a solução para esta questão virá na forma de um tripé: primeiro, os comandantes gozarão de um estatuto quase-ministerial; segundo, responderão em fórum especial sobre processos civis e de responsabilidade; terceiro, terão precedência hierárquica sobre os oficiais generais.

Os parlamentares e as autoridades militares viam o jogo correr no plano do Estado. Embora as Forças Armadas preservassem, como hoje, um grau elevado de influência, o fato é que o seu poder tinha sido efetivamente diminuído pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. O instrumento para tal diminuição do poder militar foi e é o ministério da Defesa. Assim, a “valorização dos comandantes das Forças” representa um anteparo à perda de poder ainda mais acentuada. Na ausência de um estatuto quase-ministerial, a sua condição funcional seria equivalente à de um Secretário Nacional num ministério civil. Ou seja, funcionário de segundo escalão, nomeável e destituível pelo respectivo ministro.

Alguns parlamentares criticarão o presidente da República por adotar o ministério da Defesa em conseqüência de pressões dos Estados Unidos. Portanto, tratar-se-ia de uma submissão aos interesses do Estado hegemônico. O ministro Bezerra Leonel nada diz a este respeito, mas reconhece que o processo de globalização, atingindo diversos setores da vida estatal, favorece o novo modelo: “a globalização do mundo não se restringe unicamente ao campo econômico-financeiro. A globalização também entra nos campos político, social e cultural. Ou seja, praticamente em todos os campos. Seria lógico que também, de certa forma, tivesse influência no campo militar. (...) Até mesmo o ilícito transnacional é globalizante. (...) Se nos campos da ciência e tecnologia, político, econômico e social acontecem esses verdadeiros terremotos, nós, do campo militar, não poderíamos ver a banda passar. (...) Sem dúvida alguma, na nossa visão, isso justifica a criação do Ministério da Defesa”.

O ministro-chefe do EMFA justifica a criação do ministério da Defesa, considerando que, dos 179 países estudados, ele existe em 156. Dos 26 que não têm,
 apenas 3 países têm expressão e importância internacionais: México, Japão e Brasil. Portanto, o ministério da Defesa corresponde a uma fortíssima tendência de organização militar. Ou melhor, é a estrutura predominante no plano internacional, inclusive na América Latina. A experiência internacional mostraria também que o campo militar (Forças Armadas cujas operações estratégicas devem ter caráter integrado) e o campo político-administrativo abrigam-se mais adequadamente no ministério da Defesa do que em ministérios militares. Finalmente, o processo decisório no plano militar deve ser aperfeiçoado e para tanto há o que aprender nos países analisados pelo EMFA (Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, Argentina, Chile, Itália, Portugal e França), nos quais vigoram de algum modo os seguintes princípios: “integração de planejamento, economicidade, coordenação de esforços, gradualidade, objetividade, unidade de comando, modernidade, racionalidade. Fundamentalmente, esses princípios estão embutidos na criação e no funcionamento de praticamente todos os Ministério de Defesa do mundo”. Ademais dos campos político-administrativo e estratégico-operacional (este encabeçado por um Estado-Maior, que existe em todos estes países), deverá haver no ministério da Defesa um terceiro campo, destinado a abrigar “defesa civil, levantamento dos recursos do mar, apoio a calamidades, presença em áreas pioneiras ou de fronteiras, onde não existe ninguém, problemas de perturbação da ordem”. Ou seja, um conjunto de ações e missões complementares, algumas voltadas à “lei e à ordem”. Em outros termos, à defesa interna.

O debate com os parlamentares foi muito abrangente.
 No entanto, nenhum deputado opôs-se frontalmente ao ministério da Defesa, exceto o deputado Jair Bolsonaro (PPB-RJ), que identifica no “antinacionalista” presidente da República o propósito de retirar poder das Forças Armadas e de empregá-las como se fossem organismos militares. No Plenário da Câmara dos Deputados, quando se votou a criação do novo ministério, resumiu seus argumentos da seguinte maneira: “Portanto, é evidente tratar-se de imposição norte-americana a votação desse projeto, para provavelmente colocar as Forças Armadas no combate ao narcotráfico, ou, quem sabe, para distribuir cestas básicas por este país afora. O principal objetivo do projeto é apenas retirar de uma vez por todas a participação dos militares no cenário político nacional, principalmente porque castra os comandantes da Marinha, da Aeronáutica e do Exército. Ao tomar posse, esses homens seriam automaticamente transferidos para a reserva remunerada. Assim sendo, se esses chefes militares tivessem qualquer discordância do presidente da República, com o ministro da Defesa ou com os interesses norte-americanos, iriam para a reserva”.
 O deputado Bolsonaro interpreta o ministério da Defesa como resultado de uma imposição dos Estados Unidos e de interesses internacionais com relação às fontes energéticas localizadas principalmente na Amazônia. Ainda, o novo ministério afastaria os comandantes militares do Conselho de Defesa Nacional, impedindo-lhes o contato direto com o Presidente. 

As respostas do ministro Bezerra Leonel merecem destaque em alguns pontos. No tocante às novas ameaças, elas seriam relacionadas basicamente com o poder do narcotráfico, que confronta a soberania nacional. Sobre a fase de transição (fórmula 3+1), o ministro da Defesa deveria ser um militar que “conheça o ‘métier’, porque senão pode deformar o nascimento de algo que todos querem que venha bem”. Respondendo ao deputado Paulo Delgado (PT-MG), afirmou que o pós-II Guerra Mundial motivou a adoção do ministério da Defesa entre os países vencedores, de modo a facilitar a interlocução internacional através de estruturas similares de Defesa Nacional; entre os vencidos, por força das circunstâncias impostas pelos vencedores. O ministério da Defesa predomina nos países parlamentaristas (exceção do Japão, que vive sob a proteção dos Estados Unidos). A explicação é simples: quando cai um governo, cai apenas o ministro da Defesa (não os ministros militares), sem comprometimento do preparo técnico-militar, evitando-se traumas para as estruturas militares. 

Acerca da bomba atômica (respondendo ao deputado Benito Gama), ela não interessa ao país e está proibida na Constituição. No entanto, o Brasil precisa e deve dominar o ciclo completo da pesquisa nuclear. Ademais, a restrição constitucional poderá ser modificada: “Se dominarmos o ciclo, aí sim, se o Congresso decidir: “faça-se a bomba”, faz-se a bomba; “lance-se a bomba”, lança-se a bomba”. 

Lembrou o ministro-chefe do EMFA que é indispensável ao país que a sociedade civil conheça as Forças Armadas e que estas não permaneçam isoladas em seu próprio mundo. O desconhecimento civil configura uma das vulnerabilidades das Forças Armadas. Postula que Defesa Nacional diz respeito a todos os segmentos da sociedade, não somente aos militares, que é um conceito-chave da Política de Defesa Nacional. “Apenas o militar vê isso? Não. A sociedade civil também tem de ver isso, tem de estar junto, colaborando. Um tem de conhecer o outro. Tem de haver um intercâmbio continuado nesse esforço”. Quanto à postulação de uma cadeira permanente no Conselho de Segurança da ONU, a criação do EMFA em nada influirá nas chances do Brasil: “Sinceramente, não acredito. Acho que não haverá influência nenhuma”.

3.2
Ministro Rodrigues Pereira, a voz militar contrária ao ministério da Defesa

O almirante César Rodrigues Pereira, ministro da Marinha, compareceu em 02.12.98 à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, também sob a presidência do deputado Neiva Moreira, quando se realizava audiência pública sobre a criação do ministério da Defesa.
 Sua atitude foi combativa em dois sentidos. Em primeiro lugar, contestou e desprezou teses favoráveis ao ministério da Defesa, apresentadas nesta Comissão, inclusive pelo ministro-chefe do EMFA. Em segundo lugar, apresentou argumentos próprios e questões francas sobre a adaptação das estruturas militares ao novo ministério. Em suma, disse o ministro da Marinha que o ministério da Defesa fará o Exército engolir a Marinha. Ou seja, o poder verde-oliva será muito maior e subordinará os interesses marítimos. O ministro Rodrigues Pereira alerta para a seguinte questão: se a sociedade brasileira não se importar com a Defesa Nacional, o ministério da Defesa não será mais do que uma simples alteração burocrática. Isto que dizer que a Política de Defesa – que precisa do apoio social e político - tem que ser nacional e supra-partidária: “Não diria que a política é do ministério da Defesa. A política é do país. O ministério da Defesa será o executor desta política”. 

Considerando que o tema do ministério da Defesa é “seguidamente comentado por pessoas que não conhecem exatamente o problema”, o ministro da Marinha passa a (des)qualificar os argumentos favoráveis à sua adoção. Primeiro: o Brasil deve adotar o ministério da Defesa porque somente países inexpressivos não o fizeram. Diz o ministro que este argumento é simplista, pois, “usando o mesmo argumento, eu poderia dizer: não precisamos ter ministério da Defesa, porque dos duzentos e tantos que o têm, a maior parte, declaradamente, também é inexpressiva”. Segundo argumento: o ministério da Defesa é próprio de países que, sendo potências terrestres, conheceram uma “preponderância fabulosa do Exército sobre as demais Forças. (...) Os países marítimos não tiveram o ministério de Defesa de início. (Nos Estados Unidos a sua criação) era simplesmente a idéia de tornar a Marinha subordinada ao Exército americano”. Uma vez criado nos Estados Unidos, passou a ser adotado em muitos outros países. Hoje, existe a sugestão política do governo americano, que considera o ministério da Defesa um fator de estabilidade nos países da América Latina: “Ora, necessariamente, essa visão americana não significa que seja uma visão verdadeira”. Além disso, o novo tipo de ministério não reduz gastos militares, necessariamente. Ao contrário, poderá acarretar a sua ampliação, como aconteceu nos Estados Unidos. Outro argumento combatido pelo ministro da Marinha afirma que o ministério da Defesa possibilitará o controle civil das Forças Armadas. “No meu entender, isso também não tem o menor nexo. Estar subordinado ao poder civil é um estado de consciência, é um estado de crença democrática. Se não houver esse sentimento democrático, o fato de estarem até juntos num único ministério facilitará fazer tudo aquilo o que não se deseja que seja feito. Portanto, não é também esta a razão de ser criar um Ministério da Defesa”. Sem postular como ponto favorável à criação do ministério da Defesa o relacionamento militar do Brasil (quatro ministérios) com países que o adotaram, este argumento parece ser favorável ao ministério da Defesa. Ele cita o exemplo da visita do secretário de Defesa dos Estados Unidos, William Cohen, que teve audiência com quatro ministros brasileiros.

Antes de continuar, vale a pena um esforço de síntese. Segundo o ministro da Marinha, o ministro da Defesa é uma invenção dos Estados Unidos, que a expandiram em outros países. Não é econômico e é incapaz de promover a subordinação militar ao poder civil. Mas ele arrola argumentos favoráveis, que são essencialmente dois: a unidade da Defesa Nacional e a unidade do preparo militar. A Defesa é única e, abarcando a sociedade, “independe de Marinha, Exército e Aeronáutica”. Já o preparo militar deve ser unificado para que possa ser adequadamente empregado em situação de crise: “Temos que estar prontos para enfrentarmos uma situação de conflito amanhã, se necessário. (...) O Ministério da Defesa precisa existir para estarmos permanentemente treinando aquilo que poderia ocorrer numa situação de conflito”. Estas são as razões fundamentais, “aquelas que justificam totalmente a criação do ministério da Defesa”. E há razões assessórias, a primeira delas sendo que o ministério da Defesa não deve acarretar a perda do que de bom existe. Segunda, é preciso evitar a centralização e o crescimento desmesurado. Terceira, é preciso preservar as diferenças entre as Forças onde elas se justificarem. Finalmente, os comandantes das Forças devem preservar o estatuto de ministros, de modo a serem julgados exclusivamente pelo Superior Tribunal de Justiça (foro privilegiado). Ao contrário, o processo em instâncias judiciais primárias poderá inviabilizar a administração militar.

Respondendo ao deputado José Thomaz Nonô, o ministro considerou o estatuto jurídico e político dos comandantes das Forças (que chamo de quase-ministerial) como parte integrante da natureza de suas funções, uma das condições essenciais do seu desempenho: “dentro da nossa estrutura jurídica e constitucional, precisam ser dadas ao comandante da Marinha e aos outros comandantes de Forças as condições para que exerçam bem a sua função. E, dentro do nosso arcabouço constitucional, esse bem vai muito perto daquilo que são hoje as prerrogativas exclusivas dos ministros”. O ministro da Marinha manifestou preferência pela condição civil do ministro da Defesa por razões políticas e institucionais: “primeiro, porque é uma das formas de trazermos os civis a discutirem os problemas de Defesa; segundo, porque, na hora em que houver necessidade de dirimir dúvidas entre as três Forças, ele não terá o viés de nenhuma delas, e será mais fácil, então, chegar ao consenso”. Vale lembrar o receio do ministro quanto à hegemonia do Exército: um ministro da Defesa civil poderia contribuir para elevar o perfil da Marinha ou rebaixar o poder do Exército, esta é uma conclusão lógica de seu pensamento. 

Dois deputados de orientação política e ideológica radicalmente opostas manifestaram-se contra o ministério da Defesa. E as suas razões eram similares. Aldo Rabelo (PC do B-SP) encara tal criação como desdobramento da era de globalização, “tempos difíceis que atravessamos”, especialmente no hemisfério sul. Não presenciou nos últimos dez anos uma manifestação sequer de parlamentar, de qualquer orientação e partido, sobre a urgência do ministério da Defesa, nem sobre a sua necessidade. Isto contrasta com o que se passa no momento, pois existe uma pressão, “às vezes não facilmente identificável”, para a diminuição da força política dos militares enquanto condição favorável às mudanças conservadoras em curso no governo e na sociedade. Neste sentido, “a constituição do ministério da Defesa é uma decisão de ordem estritamente política”. O deputado Jair Bolsonaro (PPB-RJ) identifica uma passividade dos militares a respeito da criação do ministério da Defesa, da qual discorda. E se incomoda com o fato de que a escolha dos ministros da Defesa obedecerá a critérios políticos que lhe causam desconfiança (ainda que não os indique). O ministro da Marinha não discorda quanto à passividade, referindo-se no entanto à disciplina intelectual dos que contribui para que as coisas sejam bem feitas e no tempo oportuno. 

Para o deputado Benito Gama (PFL-BA), na inexistência de uma Política de Defesa Nacional - referência doutrinária superior às Forças - cada qual cuida do seu preparo ao seu modo. Assim, o ministério da Defesa deveria funcionar como “um instrumento extremamente importante para realizarmos a modernização, adequando-o aos tempos modernos da nossa administração pública, no caso também dessa área militar”. O deputado Milton Temer (PT-RJ), ex-oficial da Marinha, levantou um problema não abordado precedentemente: o ministério da Defesa seria mais apropriado ao regime parlamentarista, hipótese em que não teria dúvidas em adotá-lo. No caso do presidencialismo, todos os motivos favoráveis a tal adoção poderiam ser plenamente resolvidos através dos ministérios militares. 

3.3
Ministro Zenildo Lucena, a voz militar hegemônica

No dia 9 de dezembro de 1998, comparece à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, presidida por Neiva Moreira, o general Zenildo Gonzaga Zoroastro de Lucena, ministro do Exército.
 Seu depoimento reproduz os conceitos que, há precisos seis anos, expusera nesta mesma Comissão na condição de ministro do Exército do presidente Itamar Franco. Naquela ocasião, ressaltara o significado da proposta de um ministério da Defesa, que, lembremos, não estava sendo proposto: “importância de proporcionar a mais estreita convivência entre as Forças singulares; compatibilizar-se atividades afins, visando à economia de meios, respeitadas as peculiaridades das forças que decorrem de suas distintas tarefas; de manter-se o compromisso com a realidade brasileira em suas dimensões político-institucional, cultura e econômico-financeira; de integrar-se progressivamente as Forças singulares; de elaborar uma Política de Defesa Nacional capaz de fundamentar e legitimar o novo órgão”. E, considerando a existência da Política de Defesa Nacional, adotada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, o ministério da Defesa tornou-se uma condição necessária à sua implementação adequada: “fica evidente que somente com a integração da Marinha, do Exército e da Aeronáutica poderemos cumprir os objetivos fixados. A Política (de Defesa Nacional) veio na prática fortalecer a idéia defendida pelo ministério do Exército há exatos seis anos. Como se pode depreender, as Forças Armadas devem estar primordialmente voltadas para o nosso próprio território. A Política de Defesa não contempla projeção de poder”. A defesa do território (a estratégia da presença) e a ausência de projeção de poder distinguem, lembramos aqui, a concepção do Exército com relação à da Marinha, que é voltada essencialmente para as águas oceânicas. Pois a Marinha se preocupa com a preservação da importação de petróleo, da qual o Brasil depende em larga escala, importação que nos chega das águas marítimas. Daí desenvolver capacidade bélica com submarino nuclear (movimentação silenciosa e rápida), que é nuclear na propulsão mas não no armamento.

Em sintonia com os ministros que o precederam nesta Comissão, o general Zenildo de Lucena defendeu o foro especial para os comandantes militares. Não se prendeu à dicotomia “condição civil ou condição militar” do ministro da Defesa, pois considera desejável que ele tenha familiaridade com os ministérios militares: “É desejável que seja capaz de vislumbrar, com clareza e oportunidade, obstáculos que inevitavelmente serão defrontados e de localizar as mais objetivas e conciliadoras respostas aos desafios que surgirem”. Qualquer pessoa capaz de conduzir as demandas das três Forças poderá ser ministro, sendo possível encontrar um civil nestas condições.

Adotado o ministério da Defesa, haverá mudança substantiva no sistema de Defesa; não, porém – como defendem alguns setores – em razão de uma presumível submissão política dos militares aos civis, pois esta, já existindo, não constitui novidade. Está inscrita na Constituição, que delega ao presidente da República o Comando Supremo das Forças Armadas. Enfim, não havendo tal mudança de natureza política, caberá, no entanto, ao novo ministério “constituir-se em poderoso fator de racionalização, pois, como tenho afirmado, o Exército e, por extensão, as Forças Armadas, devem ajustar-se às possibilidades da Nação a que servem”. Ainda sobre a relação entre as condições gerais do país e o preparo militar, o ministro acrescentou alguns conceitos ao responder ao deputado general Nilton Cerqueira (PPB-RJ) - que se notabilizou como comandante do destacamento que cercou e matou o ex-capitão Carlos Lamarca no interior da Bahia – sobre o formidável poder norte-americano. Primeiro: as Forças Armadas devem ser condizentes com a capacidade econômica do país. Segundo: na Amazônia – área prioritária na Defesa Nacional – desenvolve-se a estratégia da resistência que “admite até que haja a ocupação de determinados pontos, mas prevê uma resistência continuada, à qual, creio, dificilmente um invasor resistirá”. O Exército cultiva também “vetores de modernidade”, setores altamente capacitados, motivados e atualizados cujo desempenho é por vezes superior à capacidade aferível por indicadores técnicos.

Mais uma vez o deputado Aldo Rebelo considerou que Estado brasileiro se encontra ameaçado pelo imperialismo norte-americano. Esta ameaça torna nebulosa a questão em pauta (adoção do ministério da Defesa), visto ser o Brasil um país dependente. O deputado comunista concebe a Defesa Nacional como o conjunto das atividades econômicas, dentre elas a energia, as telecomunicações, a ciência e tecnologia. Ela aparece também nas políticas públicas, como educação e saúde, sobre as quais os militares deveriam ser ouvidos. Posto que “Defesa é tudo”, ele militariza a sua concepção de Nação ao afirmar que “cada metro de estrada que se constrói neste país, na minha opinião, teria de ser vistoriado por um oficial do Exército, para que as condições de construção dessa estrada, em um caso de necessidade de deslocamento de um equipamento militar, de uma arma, de um tanque, como acontece nos Estados Unidos (onde) a infra-estrutura é um mecanismo fundamental de defesa do país”. E é nos Estados Unidos que estão sendo treinados os funcionários civis que substituirão os militares no ministério da Defesa. Rebelo faz eco às motivações políticas apontadas pelo deputado Bolsonaro: “Num país dependente como o nosso, ou nossas Forças Armadas estão integradas às aspirações e aos sentimentos do povo e da sociedade, ou elas não vão conseguir cumprir sua missão (de defesa). Precisa haver unidade, coesão, disciplina (e elas só existem) se houver apoio do povo”. Daí não concordar com um Exército reduzido e especializado, pois considera ser também necessário o “Exército extensivo, com recrutamentos”. Para tanto, defende o serviço militar obrigatório, como um componente da cidadania, e a multiplicação dos Tiros-de-Guerra.

Em suas respostas aos parlamentares, em particular ao deputado Fernando Gabeira (PV-RJ) que motivou o tema da Amazônia, o ministro Lucena expôs a auto-visão do Exército enquanto fundamento da Nação. “É hoje uma únicas instituições nacionais permanentes com presença em todo o território nacional”, pois se encontra em todos os Estados e regiões. “Somos os principais agentes de coesão e da unidade nacional (...) uma das tarefas mais importantes, creio, que o Exército cumpre no país, muito mais do que a preparação para eventual conflito: essa presença diuturna – presença mesmo – em todos os locais”, muitas vezes em convênios com ministérios e órgãos federais (saúde, meio ambiente, etc). “Então, existe esse sentido do Exército nacional apoiando a população, (...) sentimento presente em nossa instituição”. Em suma, ao debater-se doutrinas de emprego e de Defesa, é preciso considerar que “somos representantes do povo; devemos contribuir para isso, trazendo nossas idéias”.

O ministro abordou uma questão muito relevante, nem sempre claramente definida nos debates: em razão de sua nomeação, os comandantes militares devem ser transferidos para a reserva, pois o seu eventual retorno à tropa poderia ensejar a formação de blocos e grupos. Ou seja, a formação de lideranças políticas paralelas à direção institucional, das quais a história republicano tem muitos exemplos.

3.4
Ministro Brauer, a voz militar sobre a direção civil

O brigadeiro Walter Werner Brauer, ministro da Aeronáutica,
 depôs na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional sob a presidência do deputado Antônio Carlos Panuzzio, no dia 30.09.99. Sua exposição muito sucinta pouco acrescentou aos depoimentos prestados anteriormente pelos demais ministros militares. No entanto, o ministro Brauer apresentou uma defesa sólida da criação do ministério da Defesa, no sentido de que ela não teria partido do povo ou do Legislativo, mas do presidente. Foi, portanto, uma decisão de governo que o presidente anunciou aos seus ministros militares em 1995, no início do seu governo: “Como tal, ao serem convidados aos respectivos ministérios militares, eles, de viva voz, aceitaram a incumbência dos cargos de ministros, sabedores de que o ministério da Defesa seria criado pelo governo”. O novo ministério não acarreta perda de soberania, ao passo que a perda de status dos comandantes militares pode ser compensada por uma administração mais efetiva dos negócios de Defesa. 

O deputado mineiro Cabo Júlio (PL), cuja eleição deve-se ao seu papel no movimento associativo da Polícia Militar, indaga se a nomeação de um ministro civil para o ministério da Defesa conflitaria com a defesa da soberania: “questiono a criação do ministério da Defesa e a extinção dos ministérios militares pelo fato de serem áreas técnicas específicas. (...) Não acha (o ministro) que se poderia colocar a soberania do Brasil em questionamento, uma vez que vamos ter um ministro da Defesa que não possui o preparo de V. Excia e nem o dos ministros do Exército e da Marinha?”. Enfim, segundo o deputado, a nomeação de um civil seria “um passo atrás no que diz respeito à soberania nacional”. Segundo o ministro Brauer, os militares sempre foram subordinados ao poder civil através do presidente da República. E não causará estranheza no meio militar a nomeação de um civil para o ministério da Defesa, pois será assessorado por um Conselho Militar. E haverá vantagens evidentes nesta nova situação: “A grande vantagem de um ministro da Defesa civil é que ele se ocupará da parte mais política, à qual não estamos afeitos. Será um ministro político, que terá contatos com as áreas pertinentes e conseguirá, talvez melhor do que nós (militares), recursos, facilidades, para que possamos melhor exercer a nossa profissão”.

O deputado Jair Bolsonaro (PPB-RJ) desenvolve mais uma vez um elenco de conceitos críticos ao ministério da Defesa. Considera, primeiramente, que se trata de uma imposição dos Estados Unidos para retirar poder dos militares (e das Forças Armadas), para que, no futuro, este país possa apoderar-se de parte do território brasileiro: “assombra-me a maneira como os senhores oficiais-generais estão aceitando, de forma tão educada, essa perda de poder (...) de decidir, de realmente poder falar em soberania. Pelo que entendo, é uma imposição norte-americana a criação do ministério da Defesa. Eles (os americanos) querem quebrar de vez a espinha dorsal dos militares”. A eventual condição civil seria um complicador, segundo o deputado, pois é “muito mais difícil dobrar quatro ministros militares do que um ministro civil”. Portanto, trata-se de entreguismo do governo brasileiro. Em segundo lugar, caso tivesse ocorrido uma votação entre eles, os militares não teriam aprovado o ministério da Defesa. Portanto, eles não apóiam este novo ministério. Terceiro: os indígenas estão sendo usados como massa de manobra no tocante à soberania (delimitação dos seus territórios como áreas exclusivas, cujo acesso é negado até mesmo às Forças Armadas). Por último, em algum momento no futuro, os Estados Unidos tomarão as terras indígenas ao Brasil.

A defesa mais contundente do ministério da Defesa coube ao deputado José Thomaz Nonô: “O ministério da Defesa é uma criação contemporânea, inteligente, moderna (que) em momento algum vai ameaçar a soberania nacional”. Em apoio a esta tese, destacou os seguintes aspectos: (a) em qualquer circunstância, ainda que o ministro seja militar, é civil a natureza do ministério da Defesa; (b) o governo o está criando em momento adequado. A aparente perde de status militar (três ministérios das Forças singulares darão lugar a apenas um) significa “simplesmente uma adequação moderna e contemporânea das funções de Defesa”; (c) em decorrência, haverá ganhos a contabilizar em razão do novo ministério. Primeiro, um “ganho castrense”, ou seja, a ampliação e melhoria da convivência das Forças singulares. Neste sentido, o novo ministro funcionará como um “harmonizador das corporações”. Caso não se mostre competente, a sua função não terá por isto menor repercussão, até porque não estará ocorrendo uma personalização da função (como tende a ocorrer com o sentido corporativo da origem militar de um ministro). Outro ganho ocorrerá no plano das verbas, pois um ministro civil não será limitado pelas amarras da organização hierárquica. O deputado identifica ainda um ganho para o Legislativo, a começar pelo desafio de legislar adequadamente em matéria infra-constitucional. Ele se refere especificamente ao Conselho de Defesa Nacional, onde o governo prevê (através de Proposta de Emenda Constitucional) a participação dos comandantes das Forças singulares. Além de concordar com a argumentação do deputado Thomaz Nonô, o ministro acrescenta a importância da interlocução única da área militar em reuniões internacionais. Hoje, diante da inexistência do ministério da Defesa, conforme ficou demonstrado em diversos momentos destes depoimentos, a área da Defesa Nacional é representada por quatro ministério e o país necessita ainda de mais dois (Secretaria de Assuntos Estratégicos e ministério das Relações Exteriores). Portanto, um ganho adicional – o ministro Brauer poderia ter dito – seria a representação inequívoca do ministério da Defesa no plano internacional.

Outras temas muito debatidos sem maiores detalhes, exceto a constatação do abandono dos projetos militares pela área econômica do governo, foram o Sivam e o Calha Norte, no contexto da importância estratégica da Amazônia para a soberania do país. O deputado Luis Salomão (PDT-RJ) considera que a soberania diz respeito a elementos mais amplos do que simplesmente ao controle estatal do território. Ele inclui no conceito de soberania a Ciência e Tecnologia, a Educação, o nível de vida do povo, etc. Sua questão básica é se o ministério da Defesa contribuirá “para resgatar a capacidade dos militares de participar como atores centrais da definição de políticas públicas de Defesa do nosso país. (...) O que eu quero saber é se os militares vão poder exercitar de novo o seu papel fundamental como atores sociais importantes, em questões fundamentais para o destino do país”. Durante os debates, o deputado fluminense se expressa de maneira muito contundente a respeito da necessidade, que ele identifica, de os militares ultrapassarem o meio castrense (isto é, não se restringirem a ele) e participarem da definição das grandes políticas nacionais: “gostaria de convidar os senhores ministros militares e os militares em geral, como cidadãos que são, de primeira categoria, como civis, a saírem do casulo, a não se voltarem para as suas questões intestinas, porque eles têm um papel a discutir, tiveram no passado e certamente terão mais no futuro, tendo em vista a inserção maior do país nas relações internacionais”. Haverá alguma reação da sociedade civil, pergunta o deputado, alguma estranheza com a participação militar no debate do destino nacional? Em todos os casos, os militares poderão contar com “a compreensão do Congresso e da sociedade civil para interferir com suas opiniões, mostrando os aspectos e as repercussões que essa ou aquela política pública traz. Isso, a meu ver, é que fortalecerá o conceito das Forças Armadas na sociedade e equacionará a questão dos recursos”. O ministro Brauer considera que seria oportuno o debate dos militares com a sociedade civil: “julgo que a classe militar é bastante preparada para trocar idéias com a sociedade de uma maneira geral. Essa convocação ou posição de V. Excia nos envaidece bastante. Na medida do possível, levaremos essa mensagem à Aeronáutica, em especial, de modo que possa contribuir, juntar forças com a sociedade civil, da qual somos todos oriundos, de modo a considerar uma maneira melhor de conduzir este país”.

3.5
O ministro da Defesa Élcio Álvares, a voz de um político estranho à Defesa Nacional

O ministro da Defesa Élcio Álvares depôs, no dia 27.04.99, na Comissão Especial (formada por deputados e senadores) da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 489-A-97,
 cujo presidente era o deputado Marçal Filho. Trata-se de uma exposição bastante abrangente. O ministro-extraordinário da Defesa Nacional expôs ao lado dos ministros do Exército, da Marinha, da Aeronáutica e do Estado-Maior das Forças Armadas, pois sua audiência ocorreu na primeira fase da implantação do novo ministério. Ou seja, a fase “4 + 1”. Trata-se de um político profissional do PFL que foi ministro, deputado federal, senador e governador do Espírito Santo. Ganhou expressão nacional como líder do governo no Senado durante o primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso. Mas, na eleição de 1998, foi derrotado para o Senado pelo tucano Paulo Hartung, ex-prefeito de Vitória, que contou com o apoio de algumas figuras destacas do PSDB e do governo federal, dentre elas o senador José Serra. Trata-se de uma situação política delicada, pois o então senador Élcio Álvares pretendia reeleger-se por uma coligação PFL-PSDB, a exemplo da composição vigente na base política do governo no Congresso Nacional. No entanto, foi derrotado Sua nomeação, diante da grande expectativa sobre quem seria o primeiro ministro da Defesa, causou muita surpresa e desconforto na área política, na sociedade civil e nas Forças Armadas. Se a surpresa foi pública, o constrangimento permaneceu delimitado ao procedimento castrense no regime democrático: isto é, discreto, sutil e de baixo perfil. Pois essa nomeação para um ministério novo, pleno de incertezas, soou na área militar como um prêmio de consolação a um político derrotado. Além disso, a falta de familiaridade com a temática militar e da Defesa Nacional não o capacitaria ao exercício da direção política e administrativa das Forças Armadas. Ele tinha apenas a confiança do presidente da República, que funcionaria nos demais ministérios, mas não necessariamente neste caso.

A exposição do ministro Élcio Álvares foi genérica e superficial, até porque não dominava o tema. Já no debate com os parlamentares, saiu-se muito bem em razão do teor jurídico dos temas que lhe foram propostos, dentre eles a configuração do Conselho de Defesa Nacional (os comandantes militares deveriam ser membros natos?), o estatuto ministerial dos comandantes militares (foro privilegiado na Justiça e o julgamento político pelo Senado). Enfim, sua exposição foi desequilibrada no cômputo geral: superficial na temática central e propriamente militar e de Defesa, porém sólida nos aspectos jurídicos e constitucionais sobre temas colaterais, porém importantes no novo formato da Defesa Nacional. Afinal, além de político experiente, o ministro Álvares é um advogado de largo trajeto profissional. De início, o ministro lembrou – a exemplo de alguns de seus predecessores – que, dado que “a idéia de promover mudanças na estrutura de defesa brasileira não é nova nem recente”, o presidente da República não estaria propriamente inovando, mas retomando uma idéia antiga que não pudera ser implementada. Reportou-se aos trabalhos coordenados pelo EMFA, a partir de 1995, e pelo Grupo de Trabalho Interministerial, desde outubro de 1997, lembrando as características de que deveria ser dotado o ministério da Defesa. 

Sua contribuição mais efetiva deu-se, de fato, com relação aos objetivos constitucionais da PEC em debate, qual seja, “posicionar adequadamente o ministro da Defesa no texto constitucional”. Tal posição adequada se traduziria, em primeiro lugar, pela inclusão da função de ministro da Defesa no rol dos cargos privativos de brasileiros natos, a exemplo dos demais cargos ministeriais. Em segundo lugar, a inclusão dos comandantes das Forças singulares entre as autoridades que poderiam ser julgadas exclusivamente pelo Senado. Em terceiro lugar, a definição da competência exclusiva do presidente da República para nomear os comandantes das Forças. A seguir, a modificação do Conselho de Defesa Nacional para que os comandantes, a exemplo dos antigos ministros militares e do ministro da Defesa, sejam seus membros natos. Em quinto lugar, os comandantes somente poderão ser julgados pelo Supremo Tribunal Federal, foro especial que a Constituição garante aos ministros de Estado. Por último, em alguns caos eles poderiam ser julgados pelo Superior Tribunal de Justiça. Portanto, tais mudanças instituem o foro privilegiado dos comandantes militares, ao passo que o seu reconhecimento político se traduz em sua presença no Conselho de Defesa Nacional como membros natos. Vale lembrar que, dentre os membros do governo federal, somente eles, não sendo ministros, gozarão de tal condição funcional e política. 

A melhor defesa que o ministro Álvares apresentou da iniciativa governamental funda-se nos seguintes aspectos. O presidente agiu por motivação política, de seu foro exclusivo, para criar o ministério da Defesa. Entretanto, o ministro não tratou aqui dos objetivos propriamente políticos de tal decisão. Em segundo lugar, será função do ministério da Defesa coordenar adequadamente a Defesa Nacional, objetivo que o Estado-Maior das Forças Armadas não estaria apto a cumprir, pois não tem poder decisório com relação aos ministérios militares. O EMFA é apenas o formulador de saídas consensuais, definidas pelos ministérios militares, não um organismo superior a eles. Ocorrendo tal coordenação através do ministério da Defesa, em quarto lugar, será possível obter a “otimização da ação das Forças Armadas”, a começar pelo orçamento comum e conjunto. Deste modo, o ministério da Defesa buscará “promover maior racionalidade e maior objetividade”, empenhando-se também pela diminuição de cargos e funções com relação à situação atual. Não sendo este o momento adequado, não tratou o ministro de demonstrar tal tese. Ele cuidou, a seguir, de uma única interlocução privilegiada da área militar com a área política e a diplomática, através do ministro da Defesa. Finalmente, o mesmo valerá para a área internacional, na qual um interlocutor inequívoco contribuirá mais apropriadamente para o desenvolvimento da Defesa Nacional do que uma pluralidade de interlocutores, como ocorria até então. Daí, em síntese, a função do ministro Élcio Álvares: neste momento de transição, não lhe caberia comandar as Forças Armadas, mas cuidar da implantação do novo ministério.

O ministro Álvares dedicou alguma atenção à Escola Superior de Guerra, que relacionou com uma questão parlamentar sobre a criação de um Centro de Estudos Estratégicos. Ele sugeriu que este Centro possa abrigar-se na ESG ou esta poderia ser transformada naquele. Em todo caso, como padeceu de maior convicção, o ministro fez apenas uma alusão ao tema.

O deputado baiano Haroldo Lima (PC do B) fez uma defesa contundente das Forças Armadas enquanto instrumentos vitais e, ao mesmo tempo, sujeitos políticos da soberania nacional. Este tema ultrapassa os demais assuntos relacionados com a criação do ministério da Defesa, inclusive os vínculos que o novo ministro e os comandantes militares manterão com o governo e a vida política do país: “como políticos e brasileiros, estamos cada vez mais conscientes de que não há no quadro complexo deste mundo cheio de contradições nenhuma possibilidade de sobrevivência brasileira autônoma, soberana, sem ela estar estribada em Forças Armadas sólidas e modernas. Essa é a nossa questão de fundo”. O deputado cuidou de traduzir sua inquietação: diante de dezenas de conflitos que ocorrem simultaneamente no mundo, como ficará o Brasil com relação às ameaças que se voltam com ele? Nosso país sofre ameaças, das quais não está livre: “longe de sermos privilegiados, estamos na alça de mira. Somos um dos países mais usualmente observados pelas grandes potências internacionais, em particular pela potência hegemônica. Temos o futuro do século XXI que é a Amazônia brasileira. Temos um território gigantesco e a capacidade de nos transformar em potência. A propósito, em atendimento a um pedido deste deputado, o Exército Brasileiro teria afirmado em documento que não aceitaria realizar manobras conjuntas com forças militares norte-americanas na Amazônia: “Quem está treinando para fazer guerra na selva, está treinando para a fazer a guerra onde? No meio da Europa? Não existe outra guerra (para o Brasil) a não ser na Amazônia. Então, senhor Ministro, parece-me que longe de estarmos tranquilos com o guarda-chuva nuclear americano, que está supostamente nos defendendo, estamos ameaçados por ele. O dito cujo pode cair em nossa cabeça a qualquer instante”. Num tom compartilhado apenas por uns poucos parlamentares, o deputado Haroldo Lima manifesta a sua “indagação de fundo”, qual seja: “estará esse ministério da Defesa a serviço do fortalecimento do Brasil, das suas Forças Armadas, ou a serviço de um plano de enfraquecer gradativamente essa defesa?”

Vale destacar que, neste debate, a recorrente associação - em nome da soberania nacional e da preservação do Estado, entre o deputado comunista Aldo Rebebo (PC do B) e o deputado Jair Bolsonaro (PPB-RJ), oficial da reserva do Exército que se inscreve como um conservador – ganhou uma tonalidade nova. Até então, ambos haviam combatido a criação do ministério da Defesa em razão de fatores muito similares: a imposição dos Estados Unidos, a uniformidade dos países latino-americanos no tocante à organização da Defesa Nacional, a subserviência do presidente da República aos ditames da globalização, dentre outros conceitos. No debate com o ministro Élcio Álvares, o deputado militar aprofundou suas críticas francamente oposicionistas. O mesmo não ocorreu com o deputado comunista que, manifestando o apoio de seu partido à proposta do governo, manteve no entanto as suas reservas pessoais. A propósito, reconhece o deputado Rebelo “que minha idéia e a de meu partido não eram de grande simpatia pela criação do ministério”, posição que ele afirma ter sido superada “porque o governo se pôs de acordo, os próprios militares também se puseram de acordo, e não vejo razão para surgir da minha parte qualquer tipo de objeção à criação desse ministério. Mas manifesto, de qualquer maneira, minhas desconfianças”. Assim, este deputado passou a tratar de temas complementares ao novo formato ministerial da Defesa Nacional. Um destes temas é a Previdência militar. 

Antes de acompanhar as manifestações sobre este assunto, é preciso esclarecer que o estatuto previdenciário vigente faculta aos militares, que contribuem mensalmente para tanto, a transferência para a reserva remunerada aos trinta anos de serviço ativo, além de pensão para dependentes e familiares. Na conjuntura em que o governo procura reformar a Previdência Social, retirando uma parte da participação estatal e estimulando a previdência privada, a previdência militar é freqüentemente criticada como um sistema de privilégio. Idêntica crítica do governo é direcionada à aposentadoria integral dos demais funcionários federais, estaduais e municipais, os quais não têm propriamente fundos de previdência, e, em conseqüência, ao se aposentarem, são transferidos para as folhas de pagamentos de servidores inativos, garantidas ano-a-ano pelos recursos orçamentários. O deputado Aldo Rebelo considera que a previdência militar constitui uma verdadeira batalha, pois “há uma lavagem cerebral na opinião pública contra os militares, que são tidos como corporativistas e privilegiados. Isso parte infelizmente – e tenho de dizer isto a V. Excia – do próprio governo ou de fontes a ele ligadas. Trata-se de um campanha de descrédito”.

É de destacar a importância deste pronunciamento, tão associado aos interesses profissionais da categoria militar, da parte de um deputado cujo partido – o Partido Comunista do Brasil – moveu uma guerrilha no interior do país, na década de 70, a qual foi aniquilada pelo Exército. Se algum “revanchismo” se poderia eventualmente esperar do deputado Rebelo, assim do seu colega petista José Genoíno, ex-combatente da referida guerrilha, o certo é que ambos tiveram uma atenção específica e muito dedicada à temática militar e da Defesa Nacional. Num momento em que a moeda comum da globalização tendia a substituir todas as moedas do nacionalismo (ou melhor, dos diversos nacionalismos), do Estado Nacional, da soberania, das forças militares nacionais, estes parlamentares defenderam a existência do braço militar; defenderam também o direito do Brasil preservar suas forças militares condizentes com suas necessidades de defesa e adequadas diante dos riscos de sua inserção internacional. 

Neste sentido, existe uma notável associação de perspectiva entre eles e o deputado Jair Bolsonaro. De resto, são diferentes em muitos pontos, exceto na dedicação profunda aos temas de Defesa Nacional. Mas Bolsonaro se diferencia destes seus colegas dos partidos de esquerda na medida em que lamenta com frequência a perda do poder político dos militares, num saudosismo declarado da ditadura militar que, entre seus defeitos, teria o de não haver colocado no paredão muitos políticos que dirigem o país. Sua referência ao presidente da República chegou a causar muita intranquilidade, pois o processo de cassação de seu mandato chegou a ser aventado. De seu lado, o deputado Rebelo lamenta a perda de poder dos militares, no contexto democrático, ele não chega ao ponto de identificar tal poder com o poder autoritário do regime militar, que é o ponto de referência da lamentação do ex-capitão do Exército.

Em todo caso, Genoíno, Rebelo e Bolsonaro inscrevem-se entre os poucos parlamentares que têm a percepção do Estado brasileiro enquanto um ente político dotado de interesses nacionais, em função dos quais deve preservar o seu instrumento militar, seja no plano horizontal (diversidade e amplitude), seja no plano vertical (preparo e tecnologia). Minha hipótese acerca das relações da tese da soberania com a tese da preservação de forças militares nacionais – comum a estes deputados – afirma que eles são exemplos não exclusivos (convém lembrar Neiva Moreira e Haroldo Lima) de representantes de partidos que, por razões político-estratégicas e ideológicas, não suavizaram nem abandonaram o peso do Estado-nação e o imperialismo. Ou seja, por se oporem ao predomínio indisfarçável e muito amplo dos Estados Unidos no pós-guerra fria, e não tendo cedido ao desencanto da crise dos estados socialistas do leste europeu, estes parlamentares têm em comum a convicção da existência do Estado e dos seus papéis insubstituíveis, em especial no plano da economia e das políticas sociais. Embora o realismo por vezes contribua para suavizar seu compromisso com o modelo econômico estatal, este mesmo realismo sugere aos dois deputados que o Estado-nação constitui o anteparo essencial à indiscutida dominação norte-americana.
 Daí o papel que Bolsonaro e Rebelo atribuem às Forças Armadas, atores da preservação do âmbito nacional do Estado e da sociedade brasileira.

3.6
Ministro da Defesa Geraldo Quintão: o diálogo político sobre o ministério da Defesa

Não tratarei das ações administrativas do ministro Quintão, mas de sua contribuição para a implantação do ministério da Defesa em outros planos. Desde os primeiros momentos do seu mandato, tomou a iniciativa de consultar diversos segmentos em vista de atualizar a Política de Defesa Nacional, processo ainda inconcluso. Realizou algumas viagens ao exterior, em processos de consultas bilaterais e para a compra de equipamentos militares. No entanto, pretendemos agora destacar algumas de suas postulações. Sem repetições, destacaremos um esforço que se concentrou sobretudo em áreas de governo, faltando a mesma dimensão com relação à sociedade civil.

Em palestra aos alunos do Instituto Rio Branco,
 afirmou que o ministério da Defesa tem possibilitado uma acelerada diplomacia de defesa: “Devo ressaltar que tais iniciativas de aproximação no campo político-estratégico só passaram a ser possíveis após a criação, há um ano atrás, do Ministério da Defesa, que substituiu seis órgãos de nível ministerial e racionalizou o diálogo com nossos interlocutores”. E que a diplomacia e a defesa se associam permanentemente: “0 novo sistema de defesa nacional deverá, portanto, em cumprimento ao estabelecido na Política de Defesa Nacional, buscar sintonia cada vez maior com o Itamaraty no delineamento de suas ações voltadas para a defesa externa. A consolidação da paz é o nosso principal objetivo, mas o ambiente internacional de hoje, nem sempre amigável, nos obriga a estarmos preparados para garantir a integridade territorial e a soberania do País diante da emergências que demandem resposta armada. (...) A diplomacia deverá, então, desde agora, voltar a contemplar o aparato militar como instrumento de ação externa, e saberá equilibrar, com grande habilidade, o culto ao Direito e os recursos de poder, como o fez o Barão do Rio Branco no início do século”.

Pois se trata, seguindo a Política de Defesa Nacional, de buscar a ampliação do perfil estratégico do Brasil, isto é, u´a maior participação nos principais foruns de decisão internacional. No plano imediato, qualquer que seja o nível considerado, o Brasil não se sente ameaçado nem constitui ameaça aos vizinhos e à ordem internacional: “O Brasil não constitui, do ponto de vista estratégico-militar, ameaça a nenhum país e nem se sente ameaçado”. Deste modo, a agenda diplomática brasileira está dissociada das preocupações centrais com a segurança. 

Como fez em outros auditórios, o ministro Quintão tratou da renovação da Política de Defesa Nacional, que não chegou ainda aos seis anos. Em todo caso, não prevalecendo mais as matrizes estratégicas da Guerra Fria, o Brasil preocupa-se com o surgimento de novas ameças que “demandam o estabelecimento de parâmetros de autodefesa distintos dos tradicionais”. O ministro parece estimulado a considerar um “conceito de América Latina”. Sua visão parece-me idealista no tocante à ausência de conflitos inter-estatais e à estabilidade estratégica deste sub-continente: “o continente constitui uma unidade física contígua, com identidade estratégica própria, e que não é possível adotar um conceito único, hemisférico, de segurança aplicável às três Américas”. Mas o ministro é, ao contrário, bem realista ao posicionar-se contrariamente a uma estrutura regional de defesa: “Não se trata de propor a constituição de uma aliança de defesa sulamericana. A iniciativa, bem menos ambiciosa, refere-se ao delineamento de uma abordagem regional, baseada na existência de uma realidade estratégica comum, relacionada com o conceito de América do Sul que se deseja enfatizar. (...) Uma atuação mais preeminente do Brasil no cenário regional não pode deixar de levar em conta nosso relacionamento com os Estados Unidos. Por se tratar da potência hegemônica, é, sem dúvida, nosso interlocutor mais sensível e importante, com quem temos mantido um relacionamento franco, mas com quem nem sempre concordamos em tudo”.

As Forças Armadas continuarão sendo nacionais, apesar dos interesses dos Estados Unidos em “direcionar as forças armadas dos países latino-americanos para o combate ao crime organizado”. No sistema de defesa do Brasil, prioridade será dada à qualidade, ao equipamento e ao adestramento, para que as Forças possam atuar de modo combinado em qualquer parte do território, para evitar “”eventuais aventuras de parte de algum regime com ímpeto mais belicoso que venha a surgir”. Em outras palavras, “vale contemplar um aparato defensivo suficientemente apto a externalizar a mensagem de que uma ação militar contra o Brasil não seria conduzida a custo zero”. A primeira mensagem é voltada aos vizinhos. A segunda, claramente, aos Estados Unidos em função da temática da segurança amazônica. O Brasil não cederá sem causar danos aos agressores, pois reconhece a imensa disparidade de poder. Isto não está escrito, mas está subentendido.

Situações vizinhas constituem ameaças, como é o caso da Colômbia. Também o crime organização, que é uma questão policial no Brasil. A Amazônia, sim, está ameaçada, e constitui a prioridade central na Defesa Nacional. O ministro Quintão com a palavra, para expor mais detidamente esta questão: “A proteção da Amazônia constitui, sem dúvida, prioridade. Muitas vezes considerada de responsabilidade exclusiva do Ministério da Defesa, é, na verdade, tarefa que envolve diversos orgãos federais e estaduais, em áreas como justiça, relações exteriores, saúde, agricultura, transportes, educação, comunicações, meio ambiente, turismo e trabalho. A retomada pelo Governo do Programa Calha Norte é fundamental, portanto, para assegurar a presença do Estado na região, em especial em áreas remotas e de difícil acesso. Os riscos decorrentes de um possível transbordamento da crise colombiana, em especial com a implementação do Plan Colombia, têm sido motivo do acompanhamento atento por parte dos setores interessados do Governo. No plano da defesa, estão sendo tomadas medidas que incluem o reforço do efetivo militar no perímetro norte, inclusive com a criação de novas unidades para o controle da fronteira. De outra parte, encomendei a realização de estudos no sentido de criar, na Amazônia, um centro dedicado ao adêstramento em operações combinadas, que permitirá aos militares brasileiros treinarem no cenário amazônico esta doutrina de emprego, seguida pelas nações mais desenvolvidas, e se caracteriza pelos ganhos em eficiência resultantes da interoperabilidade entre as Forças. A entrada em operação em 2002 do Projeto SIVAM/SIPAM tornará possível o controle tanto do espaço aéreo quanto do tráfego de superfície na Amazônia, com ganhos significativos para a segurança da área. Além de um sistema de grandes radares baseados em terra, o Projeto disporá de cinco jatos regionais Embraer-145, operados pela FAB, dotados de equipamento de vigilância aérea e de três jatos equipados para missões de sensoriamento remoto. Contará, igualmente, com 76 aviões de ataque AL-X, que estarão baseados em diferentes pontos da região. Reitero, contudo, que apenas a presença efetiva e permanente do Estado, que viabilize a fixação do homem à terra, poderá reforçar a segurança e a soberania brasileira na Amazônia”.

Talvez em razão dos compromissos firmados pelos ministros de Defesa do continente, o ministro Quintão distingue os conceitos de segurança e defesa. Para tanto, a exemplo do que ocorre com o presidente Fernando Henrique Cardoso, ele se volta para a Doutrina de Segurança Nacional, que a Escola Superior de Guerra produziu a partir da década de 50. “Consideramos segurança um estado, uma condição, ao passo que defesa é um ato concreto, relacionado diretamente a determinado tipo de ameaça, caracterizada e dimensionada. A segurança, portanto, pode estar relacionada a uma série de ameaças não-ortodoxas, para as quais não se aplica resposta militar tradicional, como, por exempo, o crime organizado, o terrorismo cibernético e a instabilidade político-social. E é sempre relativa, pois não se pode estar preparado para tudo, todo o tempo. Já a defesa, em nosso entendimento, envolve medidas que incluem a aplicação direta do instrumento militar, estabelecidas com base em um quadro claro e definido de ameaças. Percebe-se, no ambiente estratégico atual, uma presença maior de ameaças mais no campo da segurança que no da defesa, o que aumenta a dificuldade de se estabelecer referenciais que permitam estruturar e dimensionar adequadamente o aparato militar”.

Na palestra que apresentou na Escola Superior de Guerra em outubro de 2000, o ministro Quintão fez uma exposição ampla a organização, planos, objetivos da sua gestão no ministério da Defesa, cujas principais competências se traduziriam no seguinte: “como órgão central encarregado da formulação de diretrizes que correspondam aos objetivos políticos do Estado e do Governo no que se refere ao emprego do instrumento militar do Poder Nacional, compete ao Ministério da Defesa avaliar o tipo de perfil estratégico que o País deseja assumir nas primeiras décadas do século, de forma a adequar o aparato militar brasileiro às missões a serem conduzidas pelas Forças Armadas nos contextos regional e mundial. Compete, também, ao Ministério da Defesa, com base nas premissas ditadas pelo Presidente da República, elaborar as diretrizes de alto nível que irão orientar a configuração do sistema de defesa nacional.  Esta tarefa, que se encontra hoje em pleno andamento, deverá basear-se na avaliação racional dos arranjos vigentes e considerar seu eventual reequacionamento, à luz dos condicionantes internos e externos que deverão afetar o País nas próximas décadas”.

Transparece nesta palestra uma visão apurada da inserção estratégica do Brasil na América Latina, já considerada em páginas anteriores. O ministro Quintão divulga a visão brasileira sobre o “o continente mais pacífico do mundo”. Haverá aqui um tanto de exagero sobre a América Latina! O Brasil, em razão de sua dimensão territorial, seria o único país em condições de promover a integração norte-sul da América do Sul. Daí suas iniciativas iniciais do ministro da Defesa em direção à Argentina e ao Chile, seguidas com o Paraguai, Bolívia e Uruguai. Estas iniciativas resultaram na constituição de grupos de trabalho bilaterais com os dois países. O ministro Quintão considera que o Brasil, a Argentina, o Chile e o Uruguai constituem um “arco de estabilidade” democrática no sul do continente. “Não se trata de propor a constituição de uma aliança de defesa sul-americana, o que não significa que esta não venha a se formar no futuro. A iniciativa, nesta fase, limita-se ao delineamento de uma abordagem regional, baseada na existência de uma realidade estratégica comum, relacionada com o conceito de América do Sul que se deseja enfatizar”.

Com clareza, o ministro Quintão reconhece a existência de pontos de concordância e de divergência com os Estados Unidos. O Brasil não pode abrir mão de sua estrutura de defesa, afirmação que se vincula à consideração de riscos externos, dentre eles a hegemonia norteamericana. Pela primeira vez, ao meu ver, um ministro de Defesa considera os Estados Unidos “potência hegemônica” e se diz contrário às posições americanas sobre o caráter das forças armadas: “Viver em um continente pacífico e sem inimigos evidentes não significa abdicar de uma estrutura militar de credibilidade, que assegure ao País capacidade dissuasória eficaz diante da emergência de eventuais antagonismos. E assinalei, nesse sentido, que certas iniciativas dos Estados Unidos nem sempre estão acordes com os interesses brasileiros, como é o caso da proposta de direcionar as forças armadas dos países latino-americanos para o combate ao crime organizado.  Mencionei também, em resposta a um comentário do Secretário Cohen sobre a fascinação que tinha pela Amazônia, que eu tinha também grande fascinação pela Amazônia, como qualquer brasileiro, mas que ‘fascinação não deve significar cobiça’”. 

Por último, vamos analisar alguns elementos da palestra do ministro Quintão no 1º Seminário de Defesa Nacional promovido pela ECEME.
 Do ponto de vista conceitual e político, esta palestra retoma formulações contidas nas anteriores. No entanto, indica que o ministério da Defesa é “marcado pelo diferencial de ministério de Defesa e não de Governo (...) decorrente dessa variada gama de atribuições voltadas para a modernização e a capacitação da defesa do país, para melhor eficiência e eficácia de seu poder dissuasório, com a finalidade maior de preservação de nossa soberania. A par disso, essas atribuições conferem-lhe grau de presença de destaque nos fóruns internacionais, podendo manter elevado nível de interlocução com nações e instituições participantes”. 

Esta distinção entre “ministério de Defesa e não de governo” relaciona certamente com a já comentada distinção entre funcionários públicos e servidores do Estado, filiando-se os militares ao segundo caso. Porém, a distinção não fica clara, pois uma coisa é a realização de “políticas de Estado” (mais duradouras e menos sujeitas às variações habituais da política), outra coisa é desconhecer que são os governos que organizam as políticas, a exemplo da Política de Defesa Nacional e do próprio ministério da Defesa. Mais uma vez, um forte grau de idealismo aparece na justificativa do ministério da Defesa, quando o ponto central é a decisão do presidente Cardoso de submeter as Forças Armadas à direção civil, colocando fim à tradicional presença tri-partite dos ministérios militares. Em primeiro lugar, serão apenas os militares funcionários do Estado e não do governo? Será apenas o ministério da Defesa “de Estado” e não de governo? Em todo caso, retiremos do raciocínio do ministro Quintão, embora impreciso, a sugestão de que o ministério da Defesa orienta-se por objetivos estatais duradouros, ancorados na Nação brasileira.

Dois outros pontos a destacar nesta palestra: (a) o narcotráfico e o crime organizado não devem ser enfrentados pela formação militar regular, pois são de natureza policial; (b) no plano da soberania, “o inimigo convencional clássico, hoje ausente, pode se apresentar no futuro. E qualquer país que renunciar ao seu direito de autodefesa estará sujeito às contingências de um ambiente internacional nem sempre amigável. O papel das Forças Armadas é essencial para a defesa da soberania nacional dos Estados. Recomenda-se, portanto, uma atitude de prudência na reformulação dos aparatos militares, a fim de que os países não tenham comprometida a capacidade defensiva”.

4
Conclusões

Esta parte vai referir-se a alguns pontos pontos do ministério da Defesa. Em primeiro lugar, não se manifestou uma oposição suficientemente articulada e forte no Legislativo para criar obstáculos a qualquer um dos planos e projetos governamentais nesta área. Ao contrário, os partidos de oposição também padecem da falta de doutrinas e convicções. Seus parlamentares orientam-se por suas próprias cabeças ou grupos que lhes são mais próximos. Os partidos da base parlamentar votam segundo a orientação da sua liderança, que é a orientação do governo. Se esta norma nem sempre se aplicou a outros temas e interesses, ela foi muito eficiente no processo de criação do ministério da Defesa. 

O segundo ponto: não tenho indícios para afirmar que a Marinha, o Exército e a Aeronáutica estejam alterando suas doutrinas em função do ministério da Defesa. É provável que continuem em seus projetos (de um modo geral, os projetos militares são de longo prazo) e os alteram ou não em razão de suas próprias necessidades. O “virtuosismo” do preparo militar é decorrente menos das novas condições da Defesa Nacional do que da força da tradição de cada Força. No entanto, o ministério possibilita a superação do “direito de veto”, que a busca forçada do consenso acarreta. Este aspecto parece evidente nas opções recentes pela compra de equipamentos militares, que exigem investimentos consideráveis.

Parece-me também provável – embora um tanto otimista, até de minha parte – que a Defesa Nacional esteja contando com mais espaço nas Universidades. Falta-lhe, todavia, prioridade nos partidos, nos movimento sociais e na imprensa. Dado que isto é assim, a busca de responsabilidade da sociedade pela Defesa Nacional é mais do que justificável. É imprescindível.
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� As desavenças conceituais sobre o preparo militar – pressupondo diferentes hipóteses de conflito – confirmam-se nas entrevistas que os ex-ministros militares concederam a Celso Castro e Maria Celina D´Araújo. O general Zenildo considera que a Marinha está de costas para o Brasil: “Aqui no litoral não há Guarda Costeira, mas nós do Exercito estamos presentes no Brasil todo, fazemos uma espécie de guarda territorial. Tem-se que raciocinar em termos brasileiros, mas não em termos de projetar poder; não agora” (pg. 221). Evidentemente, o almirante Rodrigues Pereira pensa de modo muito diferente: “O Exército, às vezes é a favor, às vezes é contra. De uma certa maneira, a gente pode dizer que quando o Exército vê que o ministro da Defesa pode ser um general, ele é a  favor; se tem dúvida disso, é contra. (...) Em essência, a Marinha sempre foi contra o ministério da Defesa. (...) Os assuntos de defesa, aqui no Brasil, são muito difíceis de serem tratados, porque não há pensamento político sobre defesa. Então, ia acontecer o quê?. O ministério ia ter o pensamento político do Exército, que está sempre metido nas lides políticas” (pg. 268-269). Ainda o ministro da Marinha: “A missão que eu vejo pra as Forças Armadas é, essencialmente, a de fazer a defesa do país contra a agressão externa” (pg. 266).


� Segundo o artigo 194 do Decreto nº 57.654, de 20.01.1966, que regulamenta a lei do Serviço Militar (Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964, retificada pela Lei nº 4.754, de 18 de agosto de 1965), os Tiros-de-Guerra  - que se subordinam a uma das Forças singulares - são órgãos militares destinados à formação de soldados e cabos para a reserva. Eles decorrem de convênios das Forças Armadas com as prefeituras dos municípios onde mantém suas sedes. O material, utensílios, móveis e polígono de tiro são fornecidos pelo poder municipal. 


�  Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação. Núcleo de Revisão de Comissões. Texto com redação final. Documento 0124/99.





� Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação. Núcleo de Revisão de Comissões. Texto com redação final. Documento 0202/99.





� O empresário George Soros, considerado um dos mega-investidores no sistema financeiro internacional, declarou recentemente que os Estados Unidos funcionam como o Império Romano, de modo imperialista. Que este país, não o Brasil, decide o destino do sistema internacional, incluindo o do Brasil. VERIFICAR	


� Dr. Geraldo Quintão, Ministro da Defesa, “Defesa, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro”. Palestra no Instituto Rio Branco. Brasília, 28 de agosto de 2000. (� HYPERLINK "http://www.mre.gov.br" ��www.mre.gov.br�, 02.07.2001)


� Dr. Geraldo Quintão, Ministro da Defesa: palestra “O Ministério da Defesa e a Política de Defesa Nacional, no 1º Seminário de Defesa Nacional promovido pela ECEME. Rio de Janeiro, 21.10.2000. Ministério da Defesa. Gabinete do Ministro.
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